
N
O

VEM
B

RO
 D

E 2021

"F
or
ta
le
ce
nd

o
a
ge
st
ão

m
un

ic
ip
al
"



DIRETORIA EXECUTIVA

CONSELHO FISCAL

Membros suplentes

Fabrício Thebaldi

CONSELHO DE ÉTICA

Membros suplentes

Thiago Peçanha

DIRETORIA DE PETRÓLEO E GÁS
Diretor

Vice-diretor

Paulo Sérgio de Nardi

DIRETORIA DE MINERAÇÃO

DIRETORIA DE CONSÓRCIOS

Nemrod Emerick

DIRETORIA DE AGRICULTURA
Diretor

Vander Patrício

Vice-diretor

EXPEDIENTE

Victor da Silva Coelho
Presidente

Luciano Pingo
Vice-presidente

Jailson Quiuqui
Secretário

Wanderson Bueno
Tesoureiro

Mateus Vasconcelos
Membros efetivos

Helio Carlos Ribeiro
Edmilson Meireles

Josemar Fernandes
Antônio Gualhano
Paulo Cola

Membros efetivos

Jocenei Castelari
Josafá Storch

João Paulo Nali
Luiz Américo Borel
Antonio Coimbra

Euclério de Azevedo Sampaio Júnior 

DIRETORES REGIONAIS

André dos Santos Sampaio

Sidiclei Giles de Andrade 

Eleardo Aparício Costa Brasil

Peter Nogueira da Costa  

Dorlei Fontão da Cruz

Christiano Spadetto 

Romero Luiz Endringe  

Abraão Lincon 

Região Metropolitana

Região Nordeste

Região Centro Oeste

Alessandro Broedel Torezani 
Região Rio Doce

Região Caparaó

Região Central Sul

Região Litoral Sul

Região Sudoeste Serrana

Região Central Serrana

Região Noroeste

David Mozdzen Ramos

Diretor

Uelikson Boone
Vice-diretor

Diego Krentz
Diretor

André Fagundes
Vice-diretor

Ana Izabel Malacarne

DIRETORIA DE POLÍTICAS
PARA MULHERES
Diretora

Gesi Antonio Júnior

DIRETORIA DE POLÍTICAS
PARA MICRO E PEQUENAS
EMPRESAS
Diretor

Gedson Paulino
Vice-diretor

SECRETARIA EXECUTIVA

Christiane Linhalis
Secretária Executiva

EQUIPE TÉCNICA

Fabiana Silva de Paula

Geysa Jordão Gonçalves

Vitória Beatriz Purcino

Carolina Moreira Gomes

Associação dos Municípios do Estado do Espírito Santo
Av. Princesa Isabel, 629, sala 401, Centro, Vitória - Espírito Santo
CEP: 29.010.904
Telefone: (27) 3227-3077 - (27) 99842-8048
amunes@amunes.org.br



H
IS

TÓ
RI

A A Associação dos municípios do Estado do Espírito Santo (Amunes) foi criada
em 15 de julho de 1972, como Associação Capixaba dos Municípios (ACM),
com o propósito de organizar os municípios para defesa dos interesses
comuns, para tornar as administrações municipais mais ágeis, fazer debates
constantes entre os prefeitos e solucionar problemas em diversas áreas. No
principio a carência de representatividade e união por parte dos municípios
e a força natural da representação municipal da Associação fez com que
mudanças legislativas acontecessem, resultado de discussões com o
Governo Estadual e Federal, criando articulações políticas para a
descentralização das funções de poder, abrindo espaço para o surgimento
de lideranças municipais.

Mudanças
Muitas conquistas aconteceram nesse período. A participação dos
municípios no governo provocou mudanças benéficas a eles dando
legitimidade para que a Associação permanecesse forte em seu propósito de
reconstruções econômicas, administrativas e política. Além de estar sempre
presente em momentos complicados do cenário político capixaba, em
denúncias de corrupção e em crise econômica, buscando soluções junto às
cidades.

Conquistas
Diante desta atuação comprometida com os municípios capixabas, a
Amunes tem muitas conquistas alcançadas ao longo de sua história a
apresentar: a criação do Fundo de Redução das Desigualdades Regionais
que garante a distribuição de 30% dos royalties de petróleo e gás natural a
70 municípios capixabas; o Programa de Modernização Fiscal (PMF) que
viabiliza o fortalecimento e modernização das administrações fiscais dos
municípios; a criação do Confaz-M, que destaca a promoção da integração
dos órgãos de gestão municipais, que exerçam as atividades de lançamento,
fiscalização e arrecadação de tributos de competência própria ou delegada,
bem como constituir a instância representativa estadual e regional dos
Órgãos Fazendários dos Municípios de cada Estado da Federação, dentre
outras. Algumas destas conquistas estão servindo de referencia para outras
associações de municípios.

Nova gestão
As diretorias da Amunes têm trabalhado em sintonia com os prefeitos, a
partir do drama que é a falta de recursos para dar respostas eficientes aos
reclamos da população. As dificuldades têm feito com que a Associação seja
a voz da municipalidade junto aos governos. Além de unir os prefeitos, cada
diretoria tem dado continuidade ao trabalho de seus antecessores,
permitindo uma transição segura entre os mandatos, respeitando a
prioridade estabelecida pelos prefeitos capixabas.



Victor Coelho, prefeito de Cachoeiro, é o
novo presidente da Amunes
O presidente foi eleito por unânime aclamação sem registro de nenhum voto contrário dos prefeitos presentes.

Victor Coelho, prefeito reeleito de Cachoeiro de
Itapemirim é o novo presidente da Associação
dos Municípios do Estado do Espírito Santo
(Amunes). A eleição aconteceu durante a
Assembleia Geral Ordinária da entidade,
realizada virtualmente em 31 de março. 

Victor foi eleito por unânime aclamação sem
registro de nenhum voto contrário dos prefeitos
presentes. Ao todo, 45 prefeitos participaram do
encontro. Além dos prefeitos, também
participaram da reunião o ex-presidente da
entidade e secretário de Estado do Governo,
Gilson Daniel Batista e o presidente em
exercício, Mário Sérgio Lubiana.

A nova diretoria, que conta ainda com o prefeito
de Ibatiba, Luciano Pingo, como vice-presidente;
Jailson Quiuqui, de Águia Branca, como
secretário e Wanderson Bueno, de Viana, como
tesoureiro, estará a frente da Amunes pelos
próximos dois anos (2021 a 2023). 

Durante seu discurso, o presidente eleito
agradeceu a confiança e destacou a pandemia
como o grande desafio dos prefeitos
atualmente. 

“A Amunes tem um papel importante de
agregar, de unir, de apoiar iniciativas coletivas e
nós vamos continuar cumprindo esse papel.
Cada município tem suas próprias realidades,
mas partilhamos das mesmas dores em cada
tomada de decisão. Não tem sido fácil cuidar da
saúde das pessoas, e também da saúde
financeira das cidades. Tenho certeza que
vamos aprender muito uns com os outros.”

O vice-presidente, Luciano Pingo também
agradeceu aos prefeitos presentes e destacou a
importância da instituição como representante
dos municípios e da parceria com o Governo
Estadual.

Sobre Victor Coelho
Natural de Cachoeiro de Itapemirim, Victor da
Silva Coelho é graduado em Ciência da
Computação (UCP-RJ), com especialização em
Marketing (ESPM-RJ). Dedicou sua vida
profissional ao Grupo Mocal (empresa do setor
mineral, de sua família). Após a morte de seu
irmão, o ex-vereador e deputado estadual
Glauber Coelho (1974-2014), fundou o Instituto
Glauber Coelho, que desenvolve ações de
caráter social. 



A MP irá destinar recursos de R$ 2,8 bilhões para o auxílio financeiro da saúde dos Municípios.

O texto da Medida Provisória 1.041, de 2021,
publicado no Diário Oficial da União, é uma
conquista do movimento municipalista. A MP irá
destinar recursos de R$ 2,8 bilhões para o
auxílio financeiro da saúde dos Municípios. Do
total, R$ 1,6 bilhões vão para alta e média
complexidade e o restante para a atenção
básica.

Ainda de acordo com o texto da MP, outros
recursos serão destinados a outros setores da
saúde e terão alcance nacional. Como o
investimento em vigilância em saúde, que vai
receber mais de R$ 750 milhões e também mais
de R$ 88 milhões para a formação e provisão de
profissionais para a atenção primária.

A conquista vem ao encontro de um pleito da
Confederação Nacional dos Municípios (CNM).
Destaque para a reunião realizada no Ministério
da Saúde (MS), em 30 de março. 

Foi criado um Grupo de Trabalho (GT) entre a
CNM e a Secretaria de Atenção Primária à Saúde
(Saps), do MS, para debater a necessidade de
apoio financeiro para os Municípios.

Há previsão de uma nova reunião do GT com o
Ministério da Saúde para a definição de como se
dará o repasse desses recursos já destinados. 

O GT também deve abordar as pesquisas
semanais promovidas pela Confederação para
identificar os principais problemas enfrentados
pelos Municípios em relação à gestão da
pandemia.

Além do Grupo de Trabalho, a CNM fez uma
série de ações pedindo atenção à saúde dos
Municípios, como reuniões do movimento
municipalista com o MS, publicação de
orientações aos gestores municipais e também
cobranças ao Governo Federal.

Conquista: governo federal publica MP com
auxílio financeiro à saúde dos Municípios



Prefeitos se reúnem para discutir medidas
restritivas contra o aumento da Covid no ES
A reunião teve como objetivo reforçar a importância das medidas Restritivas em Favor da Vida.

Prefeitos de diversos municípios do Espírito
Santo estiveram reunidos virtualmente, no dia
06 de abril, com o governador do Estado,
Renato Casagrande, e secretários de Governo.
Em pauta, o alinhamento de medidas no
combate à pandemia do Coronavírus (Covid-19).

A reunião teve como objetivo reforçar a
importância das medidas Restritivas em Favor
da Vida, assim como discutir ações que podem
fortalecer esse trabalho e contribuir para a
redução do número de contaminados pela
Covid-19 no Estado.

O secretário de Estado da Saúde, Nésio
Fernandes, apresentou algumas informações
aos prefeitos, assim como as ações junto aos
municípios. 

“A quarentena desacelerou o crescimento, mas
os índices continuam altos. Algumas medidas
como a adoção de leis municipais para uso de
máscaras, podem ajudar a reduzir ainda mais
esses índices”, estimou. Nos próximos dias o
Estado enviará aos municípios testes para que
pessoas com sintomas de Covid possam ser
testadas e isoladas, evitando a contaminação de
outros munícipes.

Durante o encontro, o governador Renato
Casagrande destacou três pontos importantes
que devem ser reforçados pelos prefeitos:
testes em massa, vacinação e o uso de máscara.

“Nós distribuiremos testes rápidos para que
possamos identificar e isolar quem testar
positivo e as pessoas que tiveram contato com
ela. Também peço atenção aos prefeitos, para
que verifiquem se há vacinas que não foram
aplicadas e fazer a aplicação das mesmas; e
também sobre o uso de máscara. É o
mecanismo muito importante para reduzir o
contágio. É importante reforçar isso com
campanhas de conscientização, fiscalização”,
pediu aos gestores.
 
O presidente da Associação dos Municípios do
Estado do Espírito Santo (Amunes) e prefeito de
Cachoeiro de Itapemirim, Victor Coelho,
ressaltou a importância de seguir as medidas
estabelecidas pelo Estado. “Estamos
caminhando juntos para combater esse vírus.
Aqui em Cachoeiro de Itapemirim, nós
encontramos uma forma de imunizar e fazer o
bem: fizemos a vacina solidária, ou seja,
recolhemos alimentos para quem precisa
durante a vacinação”.



Prazo para uso de saldos de fundos da
saúde vai até o fim de 2021 e pode liberar
até R$ 14 bilhões para os Municípios
A CNM articulou a ampliação do prazo em colaboração com o senador Luis Carlos Heinze, autor do projeto. 

Após alteração no texto por parte dos
deputados federais, o Senado aprovou por
unanimidade o Projeto de Lei Complementar
(PLP) 10/2021, que prorroga - até o fim de 2021 -
o prazo para Municípios, Estados e o Distrito
Federal utilizarem a transferência e
transposição dos saldos de fundos de saúde
provenientes de repasses do Ministério da
Saúde. Agora, a proposta - que é uma conquista
municipalista - vai à sanção presidencial.

A Confederação Nacional de Municípios (CNM)
articulou a ampliação do prazo em colaboração
com o senador Luis Carlos Heinze (PP/RS), autor
do projeto. 

A medida é importante pois tem o potencial de
flexibilizar o uso dos saldos sem limitar a
reprogramação dos mesmos em “custeio e
investimento” ou seja, em duas naturezas de
despesas, o que concede celeridade na
execução dos saldos em um momento de
sobrecarga na área da saúde, com a pandemia
da Covid-19. Em dezembro de 2020, havia R$
14,3 bilhões nos fundos de saúde, entre verbas
de custeio e de investimento. Vale destacar que
houve o recebimento de recursos
extraordinários para combate à Covid-19 nesses
fundos.

Os parlamentares acrescentaram ao texto o
mesmo benefício para fundos da assistência
social quanto a repasses do Fundo Nacional da
Assistência Social (FNAS). A CNM esclarece,
contudo, que já é frequente a prática de
reprogramar saldo na assistência social - tanto
para recurso ordinário quanto extraordinário.
As Portarias 601/21 e 605/21 do Ministério da
Cidadania, por exemplo, tratam do tema.

Dívidas
O projeto também trata de medidas fiscais,
especificamente de regras de refinanciamento
de dívidas dos Entes. O PLP impede a União de
penalizar os demais Entes, até 31 de dezembro
de 2021, em relação a limitações de despesas
previstas no § 1º do artigo 4º da Lei
Complementar 156/2016 e de cobrar a
restituição prevista no § 2º do mesmo artigo.

Além disso, houve mudança na Lei
Complementar 178/2021, para permitir que a
União celebre contratos com os Estados em
condições especiais até 30 de junho de 2022 e
prazo de 360 meses para refinanciamento de
dívidas inadimplentes em decorrência de
decisões judiciais proferidas em ações ajuizadas
até 31 de dezembro de 2020. Antes o prazo
máximo era 31 de dezembro de 2021.

https://bit.ly/3ski0X0


Conselho Político da CNM se reúne para
debater pautas municipalistas
Será encaminhado um ofício solicitando o apoio da bancada federal para o não fechamento das agências.

O Conselho Político da Confederação Nacional
dos Municípios (CNM), composto pelos
presidentes das Associações Estaduais de
Municípios, se reuniu na tarde desta segunda-
feira (19), para debater pautas municipalistas,
como os 25% da Educação e o fechamento de
agências bancárias do Banco do Brasil em todo
o país.

Na oportunidade, os presidentes expuseram a
realidade dos seus estados quanto ao
fechamento das agências bancárias do Banco
do Brasil e, em unanimidade, se colocaram
contra a decisão, pontuando as consequências
negativas para a população e as administrações
públicas. Em acordo com a CNM, será
encaminhado um ofício solicitando o apoio da
bancada federal para o não fechamento das
agências. O documento contará com a
assinatura de todas as associações membras.

A reunião teve como objetivo reforçar a
importância das medidas Restritivas em Favor
da Vida, assim como discutir ações que podem
fortalecer esse trabalho e contribuir para a
redução do número de contaminados pela
Covid-19 no Estado.

O secretário de Estado da Saúde, Nésio
Fernandes, apresentou algumas informações
aos prefeitos, assim como as ações junto aos
municípios. “A quarentena desacelerou o
crescimento, mas os índices continuam altos.
Algumas medidas como a adoção de leis
municipais para uso de máscaras, podem ajudar
a reduzir ainda mais esses índices”, estimou.
Nos próximos dias o Estado enviará aos
municípios testes para que pessoas com
sintomas de Covid possam ser testadas e
isoladas, evitando a contaminação de outros
munícipes.

A segunda pauta levantada tratou dos 25% da
Educação. Neste momento de pandemia, em
decorrência do estado de calamidade pública de
diversos municípios de todo o país, onde o
ensino público presencial ainda não retomou
totalmente, as administrações municipais
encontram dificuldade para bater o teto mínimo
de aplicação deste setor. 

Por isso, as entidades e prefeituras concentram
esforços para a aprovação da PEC que
determina que os municípios não sejam
responsabilizados pelo descumprimento da não
aplicação dos 25% da receita resultante de
impostos na manutenção e no desenvolvimento
do ensino.

“Em fevereiro deste ano, a Amunes encaminhou
aos Senadores capixabas ofício solicitando a
assinatura desta PEC do Senador Marcos
Rogério (DEM-RO), para que ela seja votada no
Senado. Já iniciamos essa movimentação que é
muito importante para os municípios. Aqui no
Espírito Santo, 16 municípios estão com essa
dificuldade”, explicou o presidente da Amunes e
prefeito de Cachoeiro de Itapemirim, Victor
Coelho.



Kit intubação, vacinação e medidas não-
farmacológicas ganham destaque em
reunião da CNM com ministro da Saúde
Na pauta, ganharam destaque o cronograma e a velocidade de vacinação contra a Covid-19.

O presidente da Confederação Nacional de
Municípios (CNM), Glademir Aroldi, e integrantes
do Conselho Político da entidade participaram,
na noite de 19 de abril, de reunião com o
ministro da Saúde, Marcelo Queiroga, e
secretários da pasta.

Na pauta, ganharam destaque o cronograma e a
velocidade de vacinação contra a Covid-19, a
aquisição de medicamentos do chamado "kit
intubação", a abertura de novos leitos de UTI e a
adiçã adoção de medidas não-farmacológicas
no país.

Aroldi destacou a importância dos Municípios
no enfrentamento da pandemia e cobrou uma
campanha de comunicação do Ministério da
Saúde. "Preocupa as indefinições, idas e vindas
de decisões e instabilidades dos regramentos a
serem aplicados. 

Medidas de distanciamento sem coordenação e
descentralizadas têm sua efetividade limitada.
Isolado na ponta, o gestor não está conseguindo
fazer frente às medidas necessárias para
sairmos deste pico da pandemia".

"Kit intubação"
Uma das principais preocupações dos gestores
locais, a falta dos medicamentos que compõem
o chamado "kit intubação" foi levantada pelo
presidente da CNM e por lideranças de
entidades estaduais. 

O presidente da Associação de Municípios do
Estado do Rio de Janeiro (Amerj), Luiz Antônio,
destacou que é muito importante a liderança do
Ministério da Saúde em relação ao tema para
garantir a aquisição e ter um controle de preços
desses medicamentos.

Medidas não-farmacológicas
A necessidade de o governo federal dar o
exemplo e comunicar a população sobre a
importância de medidas como distanciamento
social, uso de máscaras e não promover
aglomerações foram ressaltadas pelos
participantes da reunião. Dentre esses, o
presidente da Federação Catarinense de
Municípios (Fecam), Clenilton Pereira.

Queiroga afirmou que, em relação ao uso de
máscaras, ele tem defendido desde o dia em
que assumiu a Pasta. "Sobre o uso de máscaras,
é necessário dizer o esforço que eu tenho feito.
Desde o primeiro dia tenho recomendado o uso
de máscaras, como também as outras medidas,
mas entendo que não é na base da lei que a
gente vai resolver isso". Segundo o ministro, é
necessária uma conscientização forte da
sociedade. 

"O governo, por meio do Ministério da Saúde,
vai fazer uma orientação geral", afirmou. Para
ele, se houvesse essa consciência, o Brasil não
estaria enfrentando o cenário atual.



O evento foi conduzido pelo presidente da OAB-ES, José Carlos Rizk Filho.

Prefeitos e procuradores de 27 municípios
capixabas participaram do Ato Público
promovido pela Ordem dos Advogados do Brasil
- Seccional Espírito Santo (OAB-ES) contra a
extinção de 27 comarcas. Também participaram
do encontro virtual deputados estaduais,
presidentes de Subseções, representantes do
Ministério Público do Espírito Santo (MPES) e da
advocacia capixaba, em especial do interior.

O evento, conduzido pelo presidente da OAB-ES,
José Carlos Rizk Filho, foi realizado uma vez que
após a suspensão por uma liminar em 2020, um
novo julgamento sobre as comarcas deve
acontecer ainda neste mês no Conselho
Nacional de Justiça (CNJ).

Durante o pronunciamento dos gestores
públicos, é unanimidade os impactos negativos
que a extinção causará nos municípios. “O que
pudermos nós faremos para manter a comarca
aqui. A prefeitura se disponibiliza a auxiliar com
os custos e deslocar funcionários, como
acontece em outros municípios. A Ordem pode
contar com a nossa prefeitura. Não
concordamos com esse retrocesso”, propõe o
prefeito de Alto Rio Novo, Luiz Américo Borel.

Para o prefeito de Laranja da Terra, Josafá
Storch, o fórum equilíbrio e justiça social. “O
Fórum está na cidade há mais de 20 anos.
Nossa comunidade está indignada com a
possibilidade de extingui-lo. Estamos lutando e
trabalhando para que a Justiça continue em
nosso município”, afirmou.

O prefeito de Apiacá, Fabrício Gomes Thebaldi,
vê a extinção da comarca como uma grande
injustiça aos mais necessitados. “É necessário
transparência dos valores que são gastos com
as nossas Comarcas. É importante que nosso
cidadão tenha acesso à Justiça”, ressaltou.

Outro impacto negativo apontado pelos
gestores é o deslocamento, que no interior é
mais difícil que na Grande Vitória, que dispõe de
mais meios de transporte. “Em Itarana, temos
muitas comunidades distantes e isso dificultaria
ainda mais o acesso dos nossos munícipes à
Justiça”, destacou o prefeito Vander Patrício.

O presidente da OAB-ES, José Carlos Rizk Filho,
encerrou a solenidade e afirmou que é muito
importante que todos os órgãos e entidades se
manifestem. 

Prefeitos participam de Ato contra extinção
de Comarcas



Fórum reúne gestores para fortalecer
políticas públicas na área petrolífera
Com foco em apoiar os municípios petrolíferos, o Fórum de Petróleo e Gás criou o projeto “Políticas Públicas
para Municípios Capixabas Petrolíferos”. 

Um novo momento na área de petróleo e gás se
inicia no Estado. Com foco em apoiar os
municípios petrolíferos na construção de
Projeto Estruturante de Políticas Públicas, o
Fórum de Petróleo e Gás criou o projeto
“Políticas Públicas para Municípios Capixabas
Petrolíferos”. Os gestores puderam conhecer
mais durante um encontro virtual.

Há algum tempo a Associação dos Municípios
do Estado do Espírito Santo (Amunes) em
parceria com a Federação das Indústrias do
Espírito Santo (Findes) e o Serviço Brasileiro de
Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae)
tem promovido encontros para conscientização
utilização dos recursos dos royalties do
petróleo, uma vez que os royalties de petróleo e
gás são finitos a médio e longo prazo e há
limitações para pagamento de despesas com os
esses recursos.

O diretor-técnico do Sebrae-ES, Luiz Toniato,
ressalta que o objetivo de todos os envolvidos
no processo é o mesmo: ajudar os municípios
para que o uso dos recursos seja qualificado.
“Sabemos que alguns municípios têm mais
facilidades de qualificar onde o dinheiro deve
ser aportado, já outros nem tanto.

O Sebrae e a Findes estão empenhados em
contribuir com eles. O que enxergamos é que
temos grandes possiblidades de desenvolver as
cidades capixabas e fazer com que os royalties
gerem bons resultados a longo prazo”, explica.

Para o diretor de Petróleo e Gás, Thiago
Peçanha, a iniciativa é de grande suporte para o
desenvolvimento socioeconômico. “Desta forma
podemos pensar em novas oportunidades e na
geração de emprego e renda, em conformidade
com a política de royalties da ANP. Acredito que
nossos municípios têm condições de montar um
planejamento adequado, visto que temos o
suporte do Fórum de Petróleo e Gás e
possuímos boa localização geográfica. 

O direcionamento correto e uma boa aplicação
deste planejamento pode trazer diversos
benefícios para os capixabas, além de
movimentar negócios e atrair novos
investidores”, conclui.

Nas próximas semanas serão realizados
diversos encontros com as equipes técnicas dos
municípios petrolíferos capixabas a fim de
definir o Projeto Estruturante de Políticas
Públicas Regional.



Conselho Político da CNM debate PL que
pode causar impacto de R$ 45 bi
O montante destinado ao novo piso será de mais de R$ 45 bilhões se considerar os servidores.

Nova reunião do Conselho Político da
Confederação Nacional de Municípios (CNM)
ocorreu, no final da manhã de 26 de abril, para
debater projeto que cria piso salarial para
enfermeiros, técnicos e auxiliares de
enfermagem, além de parteiras da rede pública
e privada. 

O presidente da CNM, Glademir Aroldi, liderou a
reunião. "O impacto será de mais de R$ 45
bilhões. O projeto não aponta a fonte de
pagamento. Se aprovado, provavelmente, sairá
dos orçamentos municipais", alertou o líder
municipalista.

O montante destinado ao novo piso será de
mais de R$ 45 bilhões se considerar os
servidores – ligados aos Municípios – no E-social,
empregado web, no Cadastro Geral de
Empregados e Desempregados (Caged) e as
Organizações Sociais (OS) e as Organizações da
Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP).
"Primeiro, não temos espaços no orçamento
para cumprir com mais essa obrigação, com
mais esse piso. Também, a maioria já está no
limite de gasto de pessoal", alertou Aroldi.

O presidente da CNM comparou o Projeto de Lei
(PL) 2.564/2020 ao Fundo de Participação dos
Municípios (FPM) e disse que a proposição
representa dez repasses de 1% do FPM, em
torno de R$ 4,5 bilhões, ou 42% de tudo que foi
transferido em 2020 pelo fundo. A proposta de
autoria do senador Fabiano Contarato (Rede-
ES), conta com apoio de diversos parlamentares. 

A CNM já encaminhou ofício ao presidente do
Senado, Rodrigo Pacheco (DEM-MG) e aos
líderes partidários sobre o PL.

Proposta
Segundo a proposta, técnicos de enfermagem
receberão mensalmente pelo menos 70% desse
valor referencial de sete salários mínimos;
auxiliares de enfermagem e parteiras, 50%. Nos
valores de hoje, enfermeiros com curso superior
receberiam ao menos R$ 7.315; técnicos, R$ 5,1
mil; e auxiliares e parteiras, R$ 3,6 mil. Os
valores para 30 horas semanais devem ser
pagos pela União, Estados, Municípios e
instituições privadas.

O movimento municipalista reconhece a
importância dos profissionais, mas manifesta
preocupação com a matéria, que não indica de
onde sairão os recursos para pagar o novo piso
da categoria.

O presidente da Associação Mato-grossense dos
Municípios (AMM-MT), Neurilan Fraga, alertou
para o comprometimento de senadores do
Estado com a aprovação da matéria. "Grande
parte dos Municípios está no limite e com isso,
vai estourar os 54%", disse.



Câmara aprova projeto que prorroga efeitos
da Lei Aldir Blanc
O texto permite que estados, Distrito Federal e municípios utilizem até 31 de dezembro de 2021.

A Câmara dos Deputados aprovou o Projeto de
Lei 795/21, do Senado, que reformula a Lei Aldir
Blanc para prorrogar prazos de utilização de
recursos repassados a título de apoio ao setor
cultural em decorrência da pandemia de Covid-
19. A matéria será enviada à sanção
presidencial.

O texto permite que estados, Distrito Federal e
municípios utilizem, até 31 de dezembro de
2021, o saldo remanescente do dinheiro
transferido para ações emergenciais de renda e
projetos culturais.

Da mesma forma, poderão ser novamente
repassados aos municípios recursos que foram
devolvidos ao fundo estadual de cultura porque
as prefeituras não os utilizaram em projetos
culturais.

Nesse caso, um novo prazo (31 de outubro de
2021) é reaberto para as cidades aplicarem o
dinheiro nessa finalidade, sob pena de terem de
devolver ao fundo.

Novos projetos
A matéria foi aprovada com parecer favorável
do deputado Danilo Cabral (PSB-PE), que
recomendou também aprovação de emenda de
redação da deputada Jandira Feghali (PCdoB-RJ),
relatora do projeto pela Comissão de Cultura.

Danilo Cabral lembrou que, apesar de
dificuldades de execução, a lei foi um sucesso.
“Mesmo prejudicada especialmente pelo atraso
na regulamentação e definição do cronograma
de desembolso estabelecido pelo governo
federal, a Lei Aldir Blanc contemplou 40 mil
projetos de editais somente nos estados e no
Distrito Federal”, informou o deputado em seu
relatório, lido em Plenário pelo deputado Tadeu
Alencar (PSB-PE).

A emenda permite aos municípios concederem
novos subsídios mensais para manutenção de
espaços artísticos e culturais e de organizações
culturais comunitárias, por exemplo, contanto
que elas tenham interrompido suas atividades
por força das medidas de isolamento social.



Gestores municipais apresentam pleitos
aos deputados capixabas
A aproximação foi celebrada por prefeitos e deputados que sugeriram que o encontro fosse repetido.

Quarenta prefeitos e pouco mais de vinte
deputados se reuniram virtualmente para tratar
de assuntos institucionais. Em pauta, a
aprovação dos decretos de calamidade e a
votação para extinção das 27 comarcas
capixabas que está em pauta no Conselho
Nacional de Justiça (CNJ). 

A aproximação foi celebrada por prefeitos e
deputados que sugeriram que o encontro fosse
repetido bimestral ou trimestralmente para que
as pautas institucionais fossem apresentadas. 

No inicio da reunião, o presidente da Associação
dos Municípios do Estado do Espírito Santo
(Amunes) e prefeito de Cachoeiro de Itapemirim,
Victor Coelho, reforçou os desafios que os
prefeitos têm enfrentado nos últimos meses em
razão da pandemia e pediu aos deputados pela
aprovação dos decretos de calamidade.

“Temos 16 municípios que enviaram os
decretos. A aprovação dos mesmos é uma
segurança para governabilidade e maior
agilidade para resolver questões importantes
que impactam diretamente na vida dos
munícipes”, argumentou Victor.

A fala do presidente da Amunes foi reforçada
pelo vice-presidente e prefeito de Ibatiba,
Luciano Pingo e pelo prefeito de São Gabriel da
Palha, Thiago Rocha. Durante as falas, os
deputados Rafael Favatto, Luciano Machado, Dr
Hércules, Marcos Garcia, Emílio Mameri, Dary
Pagung, Adilson Espíndula, Fabricio Gandini,
Janete Sá, Renzo Vasconcelos e Sérgio Mageski
destacaram a importância da reunião e se
colocaram a disposição para dialogar com os
municípios.

Finalizando a fala do legislativo, o presidente da
Ales, Erick Musso pediu a procuradoria que
agilizasse a análise para que os decretos
enviados até o momento sejam votados. “Não
vamos aguardar para votar em bloco. À medida
que forem chegando vamos colocando em
votação”, adianta Musso, que aproveitou para
reafirmar a importância do encontro. “Coloco a
Ales a disposição da Amunes, dos prefeitos para
que possamos dialogar sempre. Acho
importante que esses encontros sejam
repetidos para tratarmos outras pautas
institucionais, como a questão das comarcas, o
Fundo a Fundo, entre outros. Reunião bacana,
marcante e histórica”, analisou.



Prefeitos têm primeira reunião com nova
diretoria da Amunes
Entre os assuntos discutidos destacam-se o mínimo da educação e o fechamento das comarcas.

A semana começou com uma reunião de
alinhamento entre os prefeitos e a nova
diretoria eleita da Associação dos Municípios do
Estado do Espírito Santo (Amunes). Durante o
encontro virtual, o prefeito de Cachoeiro de
Itapemirim e presidente da Associação, Victor
Coelho apresentou as movimentações feitas em
relação algumas das pautas que impactarão
diretamente as gestões municipais como o
fechamento das comarcas e os investimentos na
educação.

Fechamento das Comarcas
Na última semana a Associação fez contato com
alguns órgãos a fim de adiar a votação sobre a
extinção das comarcas no Estado marcada para
esta terça-feira (04) no Conselho Nacional de
Justiça (CNJ). De acordo com os prefeitos, a
medida é um retrocesso e um entrave ao acesso
à justiça pelas pessoas das 27 comarcas. Ao fim
da pauta, ficou definido que a Associação
enviará um ofício ao CNJ argumentando contra
a extinção.

Fechamento das Agências do Banco do Brasil
Em pauta a nível nacional, o fechamento de
agências do Branco do Brasil em todo país
também ganhou a atenção dos prefeitos
capixabas. No ES, oito agências correm o risco
de serem fechadas, além de outras seis que
podem ser transformadas em posto de
atendimento e lojas comerciais.

A medida não agradou os gestores, que alegam
a necessidade do serviço aos munícipes que não
tem acesso a internet para resolver as
demandas por aplicativo, por exemplo. Os
prefeitos afetados ficaram de encaminhar oficio
à Amunes sobre seu posicionamento.

Mínimo da educação
Nos próximos dias a Associação se reunirá com
os senadores capixabas para pedir apoio para
aprovação da PEC apresentada pelo senador
Marcos Rogério (DEM-RO), que determina que
os municípios não sejam responsabilizados pelo
descumprimento da não aplicação dos 25% da
receita resultante de impostos na manutenção e
no desenvolvimento do ensino.

De acordo com os gestores municipais, em
razão da pandemia, dos decretos de calamidade
e consequentemente a suspensão das aulas
presenciais, as administrações encontram
dificuldade para bater o teto mínimo de
aplicação deste setor.

“Em fevereiro deste ano, a Amunes encaminhou
aos Senadores capixabas ofício solicitando a
assinatura desta PEC do Senador Marcos
Rogério (DEM-RO), para que ela seja votada no
Senado. Já iniciamos essa movimentação que é
muito importante para os municípios. Aqui no
Espírito Santo, 16 municípios estão com essa
dificuldade”, explicou Victor Coelho.

Outro assunto a ser tratado com os senadores é
a votação do piso da enfermagem. De acordo
com os gestores, o projeto não aponta qual
seria a fonte de receita. 



Selo de Indicação Geográfica é concedido ao
Café Montanhas do Espírito Santo
O pedido da IG foi realizado pela Associação de Produtores de Cafés Especiais das Montanhas do Espírito Santo.

O Instituto Nacional de Propriedade Industrial
(Inpi) concedeu o selo de Indicação Geográfica
(IG) ao Café Montanhas do Espírito Santo, na
categoria de Denominação de Origem (DO). A
conquista foi registrada na revista do Inpi. O
pedido da IG foi realizado em dezembro de
2019 pela Associação de Produtores de Cafés
Especiais das Montanhas do Espírito Santo
(Acemes).

A conquista da IG possibilita promover a
sustentabilidade e a competitividade da
atividade cafeeira, além de fortalecer o território
e levar benefícios econômicos para os
habitantes da região. A IG de Denominação de
Origem contempla os cafés produzidos nos
municípios de Afonso Cláudio, Alfredo Chaves,
Brejetuba, Castelo, Conceição do Castelo,
Domingos Martins, Iconha, Itaguaçu, Itarana,
Marechal Floriano, Rio Novo do Sul, Santa Maria
de Jetibá, Santa Teresa, Santa Leopoldina,
Vargem Alta e Venda Nova do Imigrante.

A documentação apresentada para a concessão
da IG foi baseada em trabalhos científicos
realizados na região de sua abrangência e
conclui que as temperaturas amenas das
Montanhas do Espírito Santo permitem que o
amadurecimento dos frutos do café ocorra de
forma mais gradativa.

Temperaturas médias anuais de 18 a 22ºC,
altitudes entre 500 a 1.400 metros e
pluviosidade média anual entre 1.000 e 1.600
milímetros possibilitam melhores condições
para que a planta sintetize substâncias
importantes para maior expressão dos aromas
e sabores dos cafés específicos da região. A IG
constata ainda que os fatores humanos ligados
à herança familiar e cultural diversa.

O presidente da Acemes e produtor de café,
Rodrigo da Silva Dias, destacou que a conquista
da IG agrega valor ao produto e reconhecimento
dos agricultores e da região.

“O selo garante a produção com rastreabilidade
e origem controlada. Também assegura que o
café foi produzido de acordo com as normas do
Caderno de Especificações Técnicas elaborado
pelas instituições parceiras, o que confere ainda
maior segurança para o consumidor.
Certamente vamos alavancar o agroturismo dos
16 municípios que fazem parte da região da IG”,
completou.

O Instituto Capixaba de Pesquisa, Assistência
Técnica e Extensão Rural (Incaper), desenvolve
trabalhos de melhoria da qualidade e da
produtividade do café arábica na região das
Montanhas do Espírito Santo há mais de 20
anos. 

Entre as atuações estão: o desenvolvimento de
técnicas para o cultivo com sustentabilidade e
para o processamento de pós-colheita;
caracterização dos diferentes aromas, sabores e
nuances dos cafés da região; e o
desenvolvimento de cultivares de café.



FPM: Municípios recebem R$ 5,8 bilhões no
primeiro decêndio de maio
Nesse montante já está descontada a retenção do Fundeb.

Os Municípios partilham, no dia 10 de maio, R$
5,8 bilhões referentes ao primeiro repasse de
maio do Fundo de Participação dos Municípios
(FPM). Nesse montante já está descontada a
retenção do Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento da Educação Básica e de
Valorização dos Profissionais da Educação
(Fundeb).

Apesar de apresentar crescimento, a
Confederação Nacional de Municípios (CNM)
lembra que a primeira transferência tende a ser
a maior do mês e representa quase metade do
valor esperado para maio.

Em valores brutos, incluindo o Fundeb, o
montante é de R$ 7,2 bilhões. De acordo com os
dados da Secretaria do Tesouro Nacional (STN),
o 1º decêndio de maio de 2021, quando
comparado com o mesmo decêndio do ano
anterior, apresentou crescimento de 69,85% em
termos nominais (valores sem considerar os
efeitos da inflação). Do total repassado aos
Municípios, os de coeficientes 0,6 (2.447 ou
43,95% dos Entes locais) irão dividir R$ 1,4
bilhão, ou seja, 19,70% do que será transferido.

Vale lembrar que - mesmo sendo coeficientes
iguais – os valores transferidos aos Entes locais
são diferentes. Por exemplo, uma cidade 0,6 de
Roraima recebe parcela diferente de outra do
Rio Grande do Sul com o mesmo coeficiente.

Acumulado do ano
No acumulado de 2021, o total repassado aos
Municípios em 2021 apresenta crescimento de
25,62% em termos nominais (sem considerar os
efeitos da inflação) em relação ao mesmo
período de 2020. O percentual oscila, mas ainda
é positivo em 18,89% quando incluída a inflação.

A CNM divulga periodicamente os decêndios
para mostrar aos gestores a realidade do FPM
ao longo de cada mês. O Fundo, bem como a
maioria das receitas de transferências do país,
não apresenta distribuição uniforme ao longo
do ano. Quando se avalia mensalmente o
comportamento dos repasses, é possível notar
que o FPM apresenta dois ciclos distintos: no
primeiro semestre ocorrem os maiores repasses
e - entre julho e outubro - os valores diminuem
significativamente.

Diante disso, a Confederação alerta os gestores
para que tenham prudência na administração
local, principalmente no cenário de instabilidade
agravado com a pandemia da Covid-19. Para
auxiliar os gestores, a CNM disponibiliza uma
plataforma para o acompanhamento das
transferências constitucionais. Na nota do FPM,
elaborada pela Confederação com base nos
dados da STN, também é possível acessar os
valores brutos do repasse do FPM e os seus
respectivos descontos: 20% do Fundeb, 15% da
saúde e 1% do Pasep.



Movimento Municipalista comemora lei que
permite a transferência e transposição de
saldos da Saúde
A CNM destaca que a medida representa a desburocratização para uso da verba pelos gestores municipais.

Mais uma conquista. O movimento
municipalista comemora a sanção da Lei
Complementar 181/2021 que permite a
transferência e transposição de saldos da Saúde
para o enfrentamento da Covid-19. 

A Confederação Nacional de Municípios (CNM)
destaca que a medida representa a
desburocratização para uso da verba pelos
gestores municipais, que é um antigo pleito
municipalista. 

A reivindicação esteve na pauta prioritária de
diversas mobilizações, inclusive da última edição
da Marcha a Brasília em Defesa dos Municípios,
em abril de 2019. 

A nova lei altera o artigo 5º da Lei
Complementar 172/2020 e traz novo prazo para
que Estados e Municípios executem atos de
transposição e de transferência de saldos dos
Fundos Municipais, até o final do exercício
financeiro de 2021.

Fica, novamente, possível a operacionalização
de saldos financeiros destinados
exclusivamente à realização de ações e serviços
públicos de saúde. 

No entanto, a CNM alerta para a necessidade de
promover os registros contábeis para utilizar os
recursos caracterizados como saldos e
previamente habilitados para uso em um tipo
de categoria de despesa, em outra área. Os
critérios para a aplicabilidade da verba
continuam os previstos nos arts. 2º e 3º da Lei
141/2012.

Assim, ficam condicionadas à observância prévia
pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos
Municípios dos seguintes requisitos:
 (I) cumprimento dos objetos e dos
compromissos previamente estabelecidos em
atos normativos específicos expedidos pela
direção do Sistema Único de Saúde;
 (II) inclusão dos recursos financeiros
transpostos e transferidos na Programação
Anual de Saúde e na respectiva lei orçamentária
anual, com indicação da nova categoria
econômica a ser vinculada; e
 (iii) ciência ao respectivo Conselho de Saúde.

Os Entes que realizarem a transposição ou a
transferência devem comprovar a execução no
respectivo Relatório Anual de Gestão. A área de
Saúde da CNM recomenda a Nota Técnica (NT)
24/2020, que trata de tal demanda.



Entidade municipalista propõe
federalização dos profissionais de
enfermagem
A intenção é promover uma discussão junto ao Governo Federal e segmentos envolvidos.

Com o objetivo de valorizar os profissionais da
enfermagem e viabilizar o que propõe o Projeto
de Lei 2.564/2020, em tramitação no Senado,
que prevê um piso salarial nacional para os
profissionais da área de enfermagem, a
Associação dos Municípios do Estado do Espírito
Santo (Amunes) juntamente com a
Confederação Nacional de Municípios (CNM) e
as entidades estaduais de municípios
signatárias enviaram um ofício aos senadores
propondo que os profissionais servidores dos
municípios sejam transferidos para União,
federalizando estas carreiras.

A intenção é promover uma discussão junto ao
Governo Federal e segmentos envolvidos, sobre
o refinanciamento do SUS de forma a capacitá-
lo para atender efetivamente seu papel e
garantir atendimento a toda a população. De
acordo com o presidente da Amunes e prefeito
de Cachoeiro de Itapemirim, Victor Coelho, o
trabalho dos profissionais no município
passariam a ser realizados por meio de
convênios, com o acompanhamento e
orientação dos gestores locais do SUS.

“Os custos ficariam por conta do Governo
Federal. A União retém mais de 50% da carga
tributária e é responsável por apenas 91 mil
funcionários da área da saúde enquanto os
municípios ficam com 23% dos tributos e
aproximadamente 1,9 milhões servidores
contratados diretamente. A federalização
possibilitaria a valorização efetiva dos
servidores, sem as limitações impostas pela
incapacidade fiscal dos municípios”, explicou.

Segundo o documento enviado aos
parlamentares, o piso salarial proposto para os
enfermeiros é 2,5 vezes o salário médio
praticado nos municípios. O mesmo para os
auxiliares de enfermagem e parteiras. Enquanto
para os técnicos de enfermagem - que
respondem pelo maior quantitativo empregado
- o piso é 3,1 vezes maior que o salário médio de
2021.

De acordo com o levantamento feito pela CNM,
levando em consideração os 781 mil
profissionais de enfermagem empregados pelos
Municípios, direta e indiretamente, a aprovação
do PL 2.564 teria um impacto de R$ 49,5 bilhões
anual aos municípios. No Estado, o valor a mais
para os cofres dos municípios será de R$
1.001.283.818. 

“A Confederação apresentou um relatório de
gestão fiscal dos municípios recentemente que
revelou que 60% dos gestores municipais estão
com despesa de pessoal acima de 48,6% da
Receita Corrente Líquida, um valor que é apenas
3% abaixo do limite prudencial. Observando o
limite prudencial, 43% estão acima, sendo que
27% já estouraram o teto da Lei de
Responsabilidade Fiscal”, revelou Victor.



Fundação Renova e Amunes conversam
sobre rompimento da barragem de Fundão
Um dos projetos é a recuperação da vegetação de 40 mil hectares próximos ao rio.

O vice-presidente da Associação dos Municípios
do Espírito Santo (Amunes) e prefeito de Ibatiba,
Luciano Pingo, participou de reunião com a
Fundação Renova.

A agenda teve como objetivo a apresentação
dos planos de reparação e compensação do Rio
Doce e dos municípios atingidos pelo
rompimento da Barragem de Fundão.

Um dos projetos é a recuperação da vegetação
de 40 mil hectares próximos ao rio, além da
assistência à população em situação de
vulnerabilidade, que foram impactadas por esse
rompimento.

Segundo Luciano Pingo, é importante que o
trabalho seja realizado em conjunto, para que
melhores resultados sejam atingidos. “Os
municípios atingidos precisam se recuperar e
para isso, precisamos verificar quais são os
impedimentos de cada um, para que possamos
trabalhar em cima deles e tirar os projetos e
ações do papel. É de suma importância
trabalhar em conjunto para melhorar a
situação”.

Uma nova reunião será realizada com os 78
municípios capixabas para apresentação dos
projetos da Fundação Renova e para conhecer a
realidade de cada município atingido.

Municípios compartilham experiências
sobre o uso dos royalties
Foi realizado o terceiro webinar do projeto “Políticas Públicas para Municípios Capixabas Petrolíferos”.

Foi realizado o terceiro webinar do projeto
“Políticas Públicas para Municípios Capixabas
Petrolíferos”, do Fórum de Petróleo e Gás. Nesta
etapa, os municípios tiveram a oportunidade de
compartilhar com os demais participantes as
experiências sobre o uso dos royalties nas
cidades.

Representando o município de Itapemirim,
Luciano Morisco falou sobre o programa
pesqueiro do município; Ramon Louzada de
Presidente Kennedy apresentou o programa de
bolsas de estudo para a população e a lei de
incentivos econômicos e fiscais que passou a
valer na cidade;

Para encerrar a webinar da semana, o diretor-
técnico do Sebrae-ES, Luiz Toniato, falou sobre o
objetivo do programa. 

“Precisamos pensar também na inovação dos
serviços nos municípios. Por isso a importância
da realização de um diagnóstico da situação do
município, para que seja desenvolvido o melhor
plano de ação”.

O consultor da Federação das Indústrias do
Espírito Santo (Findes), Antônio Batista, reforçou
que o material dos demais encontros foi
gravado e pode ser disponibilizado aos
municípios.



Os municípios que atenderam aos requisitos definidos pela organização são Anchieta, Aracruz, Guaçuí,
Montanha, Mucurici, Serra, Sooretama e Viana. Ao todo, 26 municípios se inscreveram.

Projetos de oito municípios são
selecionados para Fórum Lixo Zero

Oito municípios capixabas tiveram projetos
selecionados para participar do Fórum Estadual
Lixo Zero. São projetos que estão dentro do
conceito lixo zero e que fazem diferença na
gestão. Os municípios que atenderam aos
requisitos definidos pela organização são
Anchieta, Aracruz, Guaçuí, Montanha, Mucurici,
Serra, Sooretama e Viana. Ao todo, 26
municípios se inscreveram.

O objetivo é apresentar e inspirar a sociedade
civil, gestores públicos, empresários e
empreendedores, alunos e professores, de
cidades do estado inteiro. Em Anchieta, por
exemplo, os projetos escolhidos foram
‘Composta Anchieta’ e ‘Pet Dog’. 

O primeiro selecionou 20 famílias do município
para receber uma composteira doméstica e
aprender a utilizá-la, e o segundo projeto tem
como base principal a venda de tampinhas
plásticas e a conversão dos valores da venda
para custear os procedimentos cirúrgicos de
castração e esterilização de fêmeas e machos de 
cães e gatos.

Em Guaçuí, os dois projetos selecionados de
Guaçuí são: “Troca Sustentável”, que é a troca de
mudas nativas da Mata Atlântica e frutíferas por
latinhas de alumínio, incentivando a reciclagem
e o aumento da cobertura vegetal e a “Mostra
de Vídeos Curtas Ambiental”, que tem como
objetivo envolver e conscientizar a sociedade,
em especial os estudantes e familiares, por
meio da produção audiovisual, no debate das
questões ambientais.

O encontro tem por objetivo promover o
diálogo, mapear e fomentar as boas práticas do
estado do Espírito Santo, demonstrando para os
cidadãos que já existem exemplos e maneiras
de buscar a mudança.

Durante o evento serão abordadas as temáticas:
Tendência e inovação, conscientização e
educação, redução e reuso, reciclagem e
compostagem, e para isso estão realizando uma
pesquisa no mês de abril para identificar as
melhores práticas nos municípios do estado.

O Fórum Estadual Lixo Zero é um evento
preparatório para o Congresso Internacional
Cidades Lixo Zero (Zero waste Cities).

O Movimento Lixo Zero
O Instituto Lixo Zero Brasil (ILZB) é uma
organização civil e sem fins lucrativos que faz
parte do Zero Waste International Alliance.
Fundado em 2010, tem como objetivo
disseminar o conceito de lixo zero e articular
programas de conscientização, destacando a
importância da certificação, reestruturação e
controle sobre o lixo que produzimos.



Os conselheiros do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) pediram vistas, ou seja, pediram um tempo a mais para
analisarem o processo pela extinção das 27 comarcas capixabas. 

Municípios se unem a deputados e
vereadores contra integração de comarcas

Prefeitos, vereadores e representantes da
Ordem dos Advogados do Brasil (OAB-ES) e do
Judiciário se reuniram com os deputados
estaduais para solicitar apoio contra o
fechamento das 27 comarcas. A Associação dos
Municípios do Estado do Espírito Santo
(Amunes) foi representada pelo vice-presidente
e prefeito de Ibatiba, Luciano Pingo.

Durante o encontro, o vice-presidente da
Amunes, Luciano Pingo destacou que a
integração é um retrocesso para os municípios.
“Precisamos garantir que o serviço público seja
o mais próximo possível do povo e não o
contrário. Com o fechamento das comarcas,
ficará a cargo do município garantir o acesso à
justiça e isso não é fácil”, adiantou.

Representando os prefeitos, a prefeita de São
Domingos do Norte, Ana Malacarne, agradeceu
o apoio dos deputados e expressou toda sua
preocupação com a possibilidade da extinção
dos fóruns. “Comarca é um acesso fácil a justiça.
O orçamento do judiciário é um grão de areia
diante dos benefícios que a comarca traz para o
cidadão e o município”, destacou.

Durante a votação do processo, os conselheiros
do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) pediram
vistas, ou seja, pediram um tempo a mais para
analisarem o processo pela extinção das 27
comarcas capixabas. O projeto entraria em
pauta novamente nesta terça-feira (18), mas há
a expectativa que seja adiado novamente.

Entre os participantes que se manifestaram, o
deputado Freitas destacou que de acordo com a
legislação estadual, as comarcas devem
obedecer a um determinado número de
cidadãos atendidos e/ou quantidade de
processos tramitando. De acordo com Freitas,
algumas unificações não podem acontecer uma
vez que ultrapassariam os números fixados na
legislação.

Encaminhamento
O presidente da Assembleia Legislativa (Ales),
Erick Musso (Republicanos), informou que os
Projetos de Decreto Legislativo (PDL) 16 e
17/2021, de autoria do deputado Theodorico
Ferraço, que susta resoluções do Tribunal de
Justiça do Espírito Santo (TJES) que promovem a
integração das comarcas.



No dia 13 de maio, a Resolução 9/2021 foi publicada no Diário Oficial da União (DOU).

Conquista: FNDE prorroga prazo de
prestação de contas de programas federais

O prazo para a prestação de contas de
programas e ações educacionais gerenciados
pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da
Educação (FNDE) foi prorrogado. A Resolução
9/2021 foi publicada no Diário Oficial da União.

De acordo com a medida, os gestores têm até o
dia 1° de julho para enviar as prestações de
contas dos seguintes programas:

Programa Nacional de Alimentação Escolar
(PNAE);

Programa Nacional de Apoio ao Transporte
Escolar (PNATE);

Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) e
ações agregadas;

Programa Nacional de Inclusão de Jovens
(Projovem Campo) - Saberes da Terra, edição
especial; e

Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico
e Emprego (Pronatec).

Os Conselhos Sociais, por sua vez, têm até 15 de
agosto para enviar os pareceres nos sistemas
informatizados do FNDE.

Conquista municipalista
A Confederação Nacional de Municípios (CNM)
destaca que essa prorrogação de prazos é um
pleito municipalista. 

Desde o início do ano, a CNM tem reivindicado
essa prorrogação em razão dos constantes
problemas que os Municípios têm enfrentado,
desde dificuldades para habilitação dos novos
gestores municipais até diversos problemas de
acesso e liberação de senhas nos sistemas
informatizados de prestação de contas do FNDE.

A publicação desta Resolução é importante
conquista para os Municípios regularizarem sua
situação junto ao FNDE e, assim, garantirem o
repasse desses importantes programas
federais.

Contudo, a área técnica da Educação da CNM
ressalta que gestores de todo o país continuam
relatando problemas de senhas e acesso aos
sistemas de controle social. 

A normalização do funcionamento desses
sistemas é essencial para que o gestor possa
atender todas as regras de execução dos
programas, principalmente, as prestações de
contas.



Esse foi o entendimento firmado em processo de consulta formulado ao Tribunal de Contas do Estado do
Espírito Santo (TCE-ES). 

Serviços de transporte escolar poderão ser
usados para o envio de atividades
impressas aos alunos, afirma TCE-ES

O serviço de transporte escolar pode ser
utilizado pelas prefeituras para fazer a retirada,
nas escolas, das atividades impressas
disponibilizadas para os alunos, e também a
entrega desses materiais nos pontos das rotas
preestabelecidas, para que os estudantes
possam fazer esses exercícios em casa, durante
o período da pandemia em que as aulas
presenciais estiverem suspensas.

Esse foi o entendimento firmado em processo
de consulta formulado ao Tribunal de Contas do
Estado do Espírito Santo (TCE-ES). A consulta,
feita pelo deputado estadual Marcos Mansur,
presidente da Comissão de Cooperativismo da
Assembleia Legislativa do Espírito Santo, trouxe
questionamentos sobre a possibilidade de
alteração de contratos em razão das mudanças
ocorridas nas relações durante a pandemia da
Covid-19, bem como sobre os pagamentos
correspondentes, em especial os relativos aos
contratos de transporte escolar.

Um dos questionamentos trazidos ao Tribunal
de Contas foi se existiria a possibilidade de
pagamento de custos fixos pelo transporte
escolar, considerando a disponibilidade e
exclusividade dos veículos para esse fim. Até
então, a prestação dos serviços de transporte é,
por critério contratual.

No parecer, o relator, conselheiro Rodrigo
Coelho do Carmo, avaliou que a
contraprestação por quilometro rodado como
única e exclusiva forma possível não
demonstrou ser uma alternativa equilibrada em
tempos de pandemia.

Nesta linha, o conselheiro estabeleceu, no
parecer, que é possível promover a alteração
contratual para autorizar a readequação desses
serviços contratados, permitindo que sejam
utilizados para a retirada das atividades nas
escolas e entrega das mesmas nos pontos das
rotas preestabelecidas nos contratos,
contribuindo, assim, para o acesso e
permanência dos alunos.

Ele justificou que nesse contexto, as formas de
ensinar precisaram se adequar às necessidades,
com aulas remotas e atividades impressas
disponibilizadas para os alunos as fazerem em
suas residências, e por isso é preciso fazer uma
reflexão sobre a situação dos alunos que
dependiam exclusivamente do transporte
escolar para ter acesso ao ensino e
aprendizagem.

“A realidade das zonas rurais é mais deficitária,
em termos de fornecimento de internet quando
comparadas aos centros urbanos, evidenciando,
de plano, uma desigualdade nas condições de
oferta da educação".



A reunião congregou especialistas na área ambiental, autoridades e representantes de associações de
catadores. Houve, ainda, a apresentação de iniciativas sustentáveis em oito cidades capixabas.

Destinação de resíduos sólidos é desafio
para municípios

A importância de os municípios darem um
encaminhamento adequado para os resíduos
sólidos balizou o encontro do Fórum Estadual
Municípios Lixo Zero realizado pela Frente
Parlamentar de Fiscalização de Obras e Coleta
de Esgoto do Espírito Santo em parceira com o
Instituto Lixo Zero Brasil (ILZB). A reunião
congregou especialistas na área ambiental,
autoridades e representantes de associações de
catadores. Houve, ainda, a apresentação de
iniciativas sustentáveis em oito cidades
capixabas.

O secretário-executivo do ILZB Mateus Peçanha
destacou que a entidade trabalha para
aproximar os diversos atores públicos e
privados no tema ambiental e que possui
experiências exitosas nas cidades de
Florianópolis, Chapecó e Lages, todas em Santa
Catarina. “Em Chapecó em menos de um ano de
trabalho reduzimos em quase R$ 1 milhão o
custo em aterro sanitário”, afirmou.

De acordo com Peçanha, a questão dos resíduos
sólidos não passa apenas pelos gestores
públicos, mas também pela consciência dos
cidadãos, da indústria, do comércio e dos
catadores de recicláveis que, conforme
informou, são responsáveis por mais de 80% da
coleta seletiva.

Gestão dos resíduos
Representando a Associação dos Municípios do
Espírito Santo (Amunes), o vice-presidente e
prefeito de Ibatiba, Luciano Pingo, salientou que
as prefeituras passam por um momento de
necessidade de controle fiscal, principalmente
os municípios menores, e que, por isso,
precisam de alternativas que juntem qualidade
de vida e economia de recursos públicos. “É
desafiador o problema dos resíduos sólidos e
não é fácil de superar pela quantidade
produzida e pelo custo para a máquina pública”,
frisou.

Segundo a promotora de Justiça Isabella de
Deus Cordeiro, que possui larga experiência na
área ambiental e participou da assinatura de
diversos Termos de Compromisso Ambiental
(TCAs) com prefeituras capixabas, a gestão dos
resíduos sólidos tornou-se fundamental diante
do nível de interferência das ações humanas na
transformação do planeta. “Os limites
planetários passaram a permear nossos
debates em termos de sustentabilidade”,
explicou.

Outro ponto levantado pela representante do
Ministério Público Estadual (MPES) foi a
necessidade de os poderes públicos pensarem o
desenvolvimento econômico.



Na nova função, Victor poderá levar a experiência de gestão digital de Cachoeiro de Itapemirim para outros
municípios do país.

Presidente da Amunes, Victor Coelho, é
eleito vice-presidente da Frente Nacional
dos Prefeitos

O prefeito de Cachoeiro de Itapemirim e
presidente da Associação dos Municípios do
Estado do Espírito Santo (Amunes), Victor
Coelho é o novo vice-presidente de Governo
Digital da Frente Nacional dos Prefeitos (FNP). A
cerimônia de posse foi realizada virtualmente e
coordenada pelo presidente da instituição e
prefeito de Aracaju/SE, Edvaldo Nogueira Filho.

Na nova função, Victor poderá levar a
experiência de gestão digital de Cachoeiro de
Itapemirim para outros municípios do país. Na
cidade, durante a gestão do atual prefeito foi
desenvolvido o projeto “Cachoeiro Cidade
Digital”, que tem por objetivo digitalizar os
processos da prefeitura, eliminando o uso de
papel e contribuindo assim com o meio
ambiente. 

Outros projetos implementados que podem ser
exemplo para outros municípios são o Sistema
de Estacionamento Rotativo, o Portal do Aluno,
além do Cerco Eletrônico, que está em fase de
implantação.

Para tornar a cidade mais digital, a gestão
investiu no aumento da capacidade de internet
nas escolas e postos de saúde, assim como a

oferta de 34 pontos de internet no município,
com o objetivo de chegar a 100 pontos até o fim
do mandato.

Outros dois prefeitos capixabas também
assumiram vice-presidências na FNP. Na área
econômica, Guerino Zanon, prefeito de
Linhares, foi eleito vice-presidente para Sudene
e na área Social e de Gênero, o prefeito de
Serra, Sérgio Vidigal é o novo vice-presidente de
Inclusão Produtiva.

Durante o encontro, ainda foram empossados
os prefeitos (as) para as vice-presidências
regionais e prefeitos (as) que cuidarão de outros
temas também prioritários, tais como: Políticas
Sociais, Resíduos Sólidos, Segurança Pública,
Meio Ambiente, Cultura, Trânsito.

A Frente
Fundada em 1989, a FNP é a única entidade
municipalista nacional dirigida exclusivamente
por prefeitas e prefeitos em exercício dos seus
mandatos. Tem como foco de atuação os 412
municípios com mais de 80 mil habitantes. A
entidade é organizada em diretoria executiva,
vice-presidências temáticas, por faixa
populacional, estaduais e um conselho fiscal.



Fórum de Petróleo e Gás realiza segundo
encontro do projeto “Políticas Públicas para
Municípios Capixabas Petrolíferos”
Os participantes conheceram serviços de desenvolvimento dos municípios com recurso dos royalties. 

Para capacitar as gestões públicas municipais foi
realizado o segundo webinar de encontros do
projeto do “Políticas Públicas para Municípios
Capixabas Petrolíferos”, idealizado pelo Fórum
de Petróleo e Gás, em parceria com a Federação
das Indústrias do Estado do Espírito Santo
(Findes), o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e
Pequenas Empresas (Sebreae) e a Amunes. O
tema deste encontro foi “Projetos e Serviços de
apoio aos Municípios”.

Nesta etapa de nivelamento do projeto os
participantes puderam conhecer serviços
indispensáveis nesse processo de
desenvolvimento dos municípios com recurso
dos royalties. Thiago Peçanha, diretor de
Petróleo e Gás da Amunes e prefeito de
Itapemirim, reafirmou a importância dessas
parcerias. “Essa união entre as instituições e
órgãos é importante para a criação de
mecanismos de uso dos royalties, pensando na
realizada dos municípios a médio e longo
prazo”.

Em seguida, o superintendente do Sebrae,
Pedro Rigo, apresentou o programa “Cidade
Empreendedora”.

"Temos o compromisso com as políticas
públicas de incentivo ao empreendedorismo e
vamos preparar tanto o gestor municipal para
esse momento, quanto os empreendedores da
região e assim, acelerar esse processo de
crescimento”.

Paulo Menegueli, subsecretário de Estado de
Integração e Desenvolvimento Regional da
Secretaria de Inovação e Desenvolvimento
Econômico (Sectides), reforçou o trabalho do
Sebrae em parceria com a secretaria. “Temos
responsabilidade com os incentivos fiscais e
estamos preocupados com a simplificação dos
processos. Estamos pensando no futuro. Um
grande exemplo é a Sala do Empreendedor do
Sebrae, pois juntos, vamos disponibilizar todos
os serviços necessários para os
empreendedores”.

Para finalizar o encontro, Gabriela Vichi do
Instituto de Desenvolvimento Educacional e
Industrial do Espírito Santo (IDEIES), apresentou
aos participantes a plataforma atualizada do
Indicador de Ambiente de Negócios (IAN),
ferramenta de gestão que foi criada
especialmente para os municípios.



Deputados estaduais votam contra
extinção de comarcas
Tramitando em regime de urgência, a proposta foi inicialmente analisada na Comissão de Justiça. 

Os deputados estaduais aprovaram por 27
votos contra 1 o Projeto de Decreto Legislativo
(PDL) 16/2021, de Theodorico Ferraço (DEM),
para sustar os efeitos das resoluções do
Tribunal de Justiça (TJES) que integram comarcas
do Judiciário em municípios do interior. A
matéria foi acolhida durante a sessão ordinária
híbrida da Assembleia Legislativa (Ales) e trazia
em anexo os PDLs 17/2021, também de Ferraço,
e o 87/2019, do ex-deputado Enivaldo dos Anjos
(PSD).

Tramitando em regime de urgência, a proposta
foi inicialmente analisada na Comissão de
Justiça. O relator Marcelo Santos (Podemos) deu
parecer oral pela constitucionalidade, mesmo
acreditando que a proposição era
inconstitucional, entretanto, argumentou que a
decisão tinha como base o mérito da iniciativa.

Houve dúvidas dos colegas em relação ao
relatório de Marcelo e, por isso, o presidente do
colegiado de Justiça, deputado Gandini
(Cidadania), pediu a orientação da Procuradoria
da Casa. Contudo, Marcelo ratificou o parecer
pela constitucionalidade e falou que não iria
mais anexar qualquer documento ao relatório.

Autor do projeto, o deputado Theodorico
Ferraço pediu a palavra para discutir. Ele
lembrou que o Projeto de Lei Complementar
(PLC) 39/2014, que deu origem à Lei
Complementar 788/2014, concedendo mais
autonomia ao Judiciário, foi aprovado quando
ele era presidente da Casa, e que a legislação
veda ao TJES extinguir comarca por ato
administrativo. “Queremos chegar numa
solução amigável, o Poder Judiciário gasta R$ 1
bilhão (por ano) e quer fechar comarcas por
causa de R$ 12 milhões. Não cabe”, frisou.

O parecer foi confirmado pelos membros da
Comissão de Justiça. Na sequência os deputados
decidiram fazer reunião conjunta dos outros
colegiados: Cidadania e Finanças. Freitas (PSB)
foi o responsável por emitir o relatório favorável
ao PDL e ressaltou que 27 comarcas deixariam
de existir pelas resoluções do TJES, o que
prejudicaria o acesso da população à Justiça.

Ao discutir o PDL Bruno Lamas destacou que
tinha dificuldade de votar projetos que
pudessem interferir na autonomia dos demais
poderes e que na opinião dele a proposta é
inconstitucional.



PEC com novo parcelamento das dívidas
previdenciárias é protocolada na Câmara
A medida é exclusiva para Municípios e excepcionalmente para o ano de 2021.

Articulada com iniciativa e apoio da
Confederação Nacional de Municípios (CNM), a
Proposta de Emenda à Constituição (PEC) para
um novo parcelamento das dívidas
previdenciárias dos Entes locais foi protocolada
na Câmara dos Deputados, nesta quarta-feira,
19 de maio. 

De autoria do deputado Silvio Costa Filho
(Republicanos-PE), a iniciativa propõe um
parcelamento especial em 240 parcelas -
valendo para dívidas vencidas até 31 de
dezembro de 2020 tanto com os Regimes
Próprios quanto com o Regime Geral de
Previdência Social (RPPS e RGPS,
respectivamente). A medida é exclusiva para
Municípios e excepcionalmente para o ano de
2021.

O texto apresentado define que a parcela estará
limitada a 2% da média mensal da recente
corrente líquida e que a correção da soma total
de débitos ocorrerá somente pela Taxa de
Longo Prazo (TLP). Além disso, haverá redução
de 80% nos juros, 60% nas multas e encargos e
50% dos honorários advocatícios.

No caso dos Municípios com RPPS, para parcelar
os débitos, também em 240 parcelas, o Ente
precisará de autorização em lei municipal
específica e de observar os parâmetros
estabelecidos na legislação federal aplicáveis
aos Regimes Próprios. 

Para estarem aptas ao parcelamento especial,
as gestões municipais com RPPS terão de
comprovar ter adotado “regras de elegibilidade,
cálculo e reajustamento dos benefícios
equivalentes, no mínimo, às aplicadas aos
servidores públicos da União, e adequado a
alíquota de contribuição devida pelos
servidores”.

Ao protocolar a PEC, o parlamentar ressaltou a
situação de queda nas arrecadações municipais
e o momento de pandemia, em que é preciso
reforçar ações de enfrentamento da Covid-19
com recursos próprios. 

A CNM atuou diretamente na construção da
PEC, em articulação com o parlamentar, que
pôde apresentar e debater a proposta com
prefeitos em reuniões virtuais.



Senado inicia tramitação da PEC que impede
a penalização de gestores por não aplicação
do mínimo da educação
O tema vem sendo articulado pela CNM e a Amunes, que enviou um ofício aos senadores solicitando apoio.

O Senado deu início à tramitação da Proposta
de Emenda à Constituição (PEC) 13/2021, que
determina que os estados e municípios, assim
como os gestores públicos, não sejam
responsabilizados pela não aplicação mínima de
25% em educação no ano de 2020. 

O tema vem sendo articulado pela
Confederação Nacional de Municípios (CNM) e a
Associação dos Municípios do Estado do Espírito
Santo (Amunes), que enviou um ofício aos
senadores solicitando apoio, uma vez que,
conforme dados do Tribunal de Contas do
Estado do Espírito Santo (TCE-ES),
aproximadamente 16 municípios no estado não
conseguiram cumprir com o limite
constitucional mínimo.

A PEC que suspende a responsabilização por
conta da não aplicação mínima de impostos na
manutenção e no desenvolvimento do ensino é
importante, excepcionalmente, em decorrência
do estado de calamidade pública oriundo da
pandemia da Covid-19 e, consequentemente 

levou os gestores a suspenderem o ensino
presencial, o que reduziu custos desta natureza,
ao mesmo tempo em que precisaram reforçar
recursos para outras áreas, como saúde e
assistência social.

Segundo dados do Sistema de Orçamentos
Públicos em Educação (Siope) analisados pela
CNM, até o quinto bimestre de 2020, mais de
1.300 municípios não conseguiram cumprir o
investimento de 25% em educação. 

No entanto, em 2019, apenas 60 Entes locais
estavam nesta situação. A quantidade de
Municípios que não alcançaram a aplicação
mínima na área saltou de 1,1% para 33,8%.

Vale ressaltar que a proposta da PEC 13/2021
vale apenas para o exercício de 2020. Nos
próximos dias, o texto passará pela Comissão
de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) para
posterior votação em Plenário no Senado. Caso
aprovada, a proposta ainda passará pela
Câmara dos Deputados.



Prefeitos se reúnem com senadora para
evitar fechamento das comarcas capixabas
Estiveram reunidos com a senadora Rose de Freitas para uma articulação em torno da votação. 

Prefeitos, os presidentes da Associação dos
Municípios do Estado do Espírito Santo
(Amunes, Victor Coelho, e da Ordem dos
Advogados do Brasil no Espírito Santo (OAB-ES),
José Carlos Rizk e representantes das câmaras
municipais estiveram reunidos com a senadora
Rose de Freitas para uma articulação em torno
da votação marcada para a próxima semana
sobre o fechamento de 27 comarcas capixabas.

Durante o encontro o presidente da Amunes
destacou o impacto negativo caso a decisão do
Conselho Nacional de Justiça (CNJ) seja pelo
fechamento. “É inadmissível que uma decisão
como esta seja tomada sem diálogo. A mudança
é natural, cada vez mais a tecnologia ganhará
espaço nas nossas vidas, mas não pode ser de
forma arbitrária. É necessário um processo de
transição, respeitando o tempo e se adaptando
a realidade das pessoas interessadas".

Outra preocupação apresentada por Victor
Coelho, que também é prefeito de Cachoeiro é a
demanda que deverá ser absorvida pelos
municípios receptores. 

“Meu município não está entre as 27 comarcas,
mas vamos absorver os processos de outras
comarcas o que pode atrasar ainda mais o
trabalho da justiça”, adianta.

Os prefeitos de Laranja da Terra, Josafá Storch;
Itarana, Vander Patrício; São Domingos do
Norte, Ana Izabel Malacarne e de Vargem Alta,
Elieser Rabello foram alguns dos que se
pronunciaram na reunião, e levaram à senadora
Rose de Freitas a preocupação dos municípios.

Entre os argumentos apresentados pelos
prefeitos estão a incoerência dos números, uma
vez que, em alguns municípios, parte das
despesas é arcada pela prefeitura; e a
dificuldade de acesso a justiça pelos munícipes
do interior, entre outros.

A senadora Rose de Freitas reforçou a
importância da união dos municípios e destacou
que o fechamento pode ser um grande
retrocesso para o Espírito Santo. “Justiça não é
luxo, não é privilégio. Vamos trabalhar para
manter todas elas funcionando.”, conclui.



Itarana, Itaguaçu, Aracruz e Governador Lindenberg, além dos municípios da região do Vale do Rio Doce
atingidos em 2015 pelo rompimento da Barragem de Fundão, da mineradora Samarco, em Mariana (MG). 

Senado aprova projeto que inclui
municípios de MG e ES na Sudene

O Senado aprovou um projeto de lei
proveniente da Câmara (PLC 148/2017 –
Complementar) que inclui 78 municípios de
Minas Gerais e quatro municípios do Espírito
Santo nas áreas da Superintendência do
Desenvolvimento do Nordeste (Sudene).

Entre eles estão Itarana, Itaguaçu, Aracruz e
Governador Lindenberg, além dos municípios
da região do Vale do Rio Doce atingidos em
2015 pelo rompimento da Barragem de Fundão,
da mineradora Samarco, em Mariana (MG). O
projeto, aprovado por 57 votos favoráveis e
nove votos contrários, será encaminhado à
sanção do presidente da República.

O texto chegou a ser rejeitado pela Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania do Senado
(CCJ), em 2018, mas seguiu para análise do
Plenário da Casa sob a relatoria do senador
Carlos Viana. À época, os parlamentares que
votaram contra o projeto na CCJ alegaram que
os recursos destinados à Sudene já são
insuficientes para promover o desenvolvimento
do Nordeste e de outros municípios de Minas
Gerais e do Espírito Santo que integram a área
de atuação da autarquia.

Durante a votação em Plenário, Carlos Viana fez
questão de destacar que o projeto não muda a
regra de divisão dos recursos da Sudene. O
relator ressaltou ainda que a atuação dos
fundos regionais de desenvolvimento deve ser
rediscutida, sobretudo no que diz respeito aos
recursos não utilizados, devido ao difícil acesso
a essas verbas.

“Esse projeto não muda regra de divisão dos
recursos da Sudene. Pedimos que Minas possa
aumentar o número de cidades utilizando os
mesmos recursos que já vão para Minas, nada
mais. Esse é um compromisso que temos aqui
firmado. Pedimos solidariedade a municípios
com IDH [Índice de Desenvolvimento Humano]
muito baixo e que competem de forma desigual
com parceiros. 

Os fundos têm que ser valorizados, mas as cotas
não serão retiradas de nenhum estado
participante. O que estamos pedindo aqui é que
mais municípios de Minas Gerais possam ter
acesso à cota de Minas Gerais; [são municípios]
que foram deixados de fora em decisão anterior
que ampliou a área de atuação da Sudene no
estado”, argumentou.



UPB e CNM se reúnem com Ministério da
Economia pela redução da alíquota do INSS
patronal dos Municípios
Atualmente, a contribuição previdenciária das prefeituras é uma das mais altas aplicadas a empregadores,
representando 22,5%. 

O presidente da União dos Municípios da Bahia
(UPB), Zé Cocá, foi recebido pelo ministro da
Economia, Paulo Guedes, na noite de 26 de
maio, em Brasília, para apresentar uma
proposta de redução da alíquota patronal do
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) paga
pelos Municípios brasileiros. Atualmente a
contribuição previdenciária das prefeituras é
uma das mais altas aplicadas a empregadores,
representando 22,5%. 

O encontro foi articulado pelo senador Otto
Alencar, que preside a Comissão de Assuntos
Econômicos do Senado, e tratou também do
apoio à Proposta de Emenda Constitucional
(PEC) 09/2021 que parcela em 240 meses a
dívida dos Municípios com a previdência. Paulo
Guedes acolheu o pedido e montou uma equipe
de trabalho, que já começa a atuar na próxima
segunda-feira, 31, para a apresentação de uma
PEC com a redução da alíquota.

Segundo o presidente da UPB, a taxa imposta
aos municípios não condiz com a função social
exercida pelas prefeituras e é o principal motivo
para inadimplência. 

A demanda levada ao ministro da Economia foi
pautada em uma reunião realizada pela UPB,
em abril, com os presidentes das associações
municipalistas do Norte e Nordeste. 

A reivindicação dos prefeitos também foi
entregue por Zé Cocá ao presidente da Câmara
dos Deputados, Arthur Lira, no dia 28 de abril,
em Brasília, e aos senadores baianos em
reunião virtual este mês, quando Otto Alencar
propôs intermediar o encontro com Paulo
Guedes.

“Essa deve ser uma luta de todos nós e uma
bandeira única, a bandeira da defesa do
municipalismo. Ela não tem cor partidária, ela
tem aquilo que todos nós sempre pensamos
que é defender os municípios, que é onde vive a
população e é lá que os serviços essenciais são
prestados. 

O ministro Paulo Guedes foi muito atencioso e
vamos buscar uma solução para essa questão
que é fundamental para o funcionamento
normal dos municípios”, disse o senador ao
deixar a reunião.



Governo do Estado apresenta os próximos
investimentos na economia capixaba
Durante aula da Academia de Gestão Municipal, o governador Renato Casagrande apresentou “Novos
Investimentos na Economia Capixaba – Desafios e cenários pós-pandemia”.

A aula desta quinta-feira (27) da Academia de
Gestão Municipal, do Instituto Jones dos Santos
Neves (IJSN) contou com um convidado especial,
o governador Renato Casagrande, que
juntamente com os secretários Álvaro Duboc,
Davi Diniz, Tyago Hoffmann e Daniel Cerqueira
apresentaram os “Novos Investimentos na
Economia Capixaba – Desafios e cenários pós-
pandemia”.

O prefeito de Cachoeiro de Itapemirim e
presidente da Associação dos Municípios do
Estado do Espírito Santo (Amunes), Victor
Coelho, também participou do encontro, que
contou com prefeitos e secretários municipais.

Na avaliação do presidente da Amunes, o ES
segue no rumo certo para sair da estagnação
causada pela pandemia e seguir sendo um
exemplo para o restante do país. 

“Nesta fase, também é muito importante 

qualificar os servidores e levar este
conhecimento para dentro das prefeituras e
fortalecer as possibilidades de retomada da
economia. Estamos aqui para contribuir com as
ações do Governo e com todo o Espírito Santo”,
afirma Victor.

O governador Renato Casagrande relembrou as
ações desenvolvidas ao longo do governo, como
investimentos em infraestrutura, educação,
assistência social e saúde, e adiantou o que os
projetos em curso e os que estão saindo do
papel. 

“Estamos tomando medidas importantes na
área econômica. O Espírito Santo é nota A na
área fiscal, temos recursos para investimentos
como a criação do maior fundo do Brasil, vamos
disponibilizar empréstimos. Essas são algumas
medidas que nos permitem trazer segurança
para o estado, além de trabalharmos de forma
transparente”, conclui Casagrande.



Votação sobre extinção de comarcas é
adiada no CNJ
A decisão foi bem recebida entre os prefeitos das 27 cidades que podem ter seus Fóruns extintos.

A corregedora nacional de Justiça, ministra
Maria Thereza de Assis Moura pediu vistas do
processo que tramita no Conselho Nacional de
Justiça sobre a extinção das 27 comarcas
capixabas, ou seja, pediu um tempo para
analisar melhor o processo.

Durante a sessão, a relatora do processo,
conselheira Ivana Farina que votou pela
manutenção da medida, informou que
aguardará o parecer a corregedora para fazer
uma nova manifestação sobre o assunto. "Na
qualidade de relatora, mas, sobretudo pela
complexidade dos casos, aguardarei a
manifestação da corregedora, apoiando o
pedido de vista. Somente depois farei minha
sustentação oral”.

Com isso, o processo só voltará à pauta nas
próximas semanas. A decisão foi bem recebida
entre os prefeitos das 27 cidades que podem ter
seus Fóruns extintos. Nas últimas semanas os
gestores se reuniram com os deputados
estaduais e com a senadora Rose de Freitas
para pedir ajuda e evitar que as comarcas sejam
fechadas.

Entenda o caso
20 de dezembro de 2019
Atendendo a uma solicitação dos prefeitos de
municípios do Espírito Santo, a OAB-ES realizou
uma audiência pública na Seccional, em Vitória.
O objetivo foi escutar os anseios e a
preocupação dos 23 prefeitos presentes sobre
os estudos de integração de 40 Comarcas
situadas em municípios capixabas. Eles
pleitearam a manutenção do modelo atual.

23 de janeiro de 2020
O presidente da OAB-ES, José Carlos Rizk Filho, o
secretário-geral da Ordem, Marcus Felipe
Botelho Pereira, e dirigentes de Subseções
foram ao Tribunal de Justiça do Estado (TJES)
levar a preocupação da entidade com o projeto
do Judiciário de integração de Comarcas no
Espírito Santo, que estava em fase de conclusão.
Eles se reuniram com o presidente do TJES,
Ronaldo Gonçalves de Sousa. 

Na fase de elaboração do estudo do TJES, a
Ordem já havia se posicionado oficialmente
contra a medida e na ocasião reiteraram sua
posição.



O objetivo da conversa foi de apresentar a importância da atuação municipal nestes trabalhos sociais, assim
como a criação de conselhos sobre drogas dentro das cidades. 

Conselho Estadual Sobre Drogas fala sobre a
importância da atuação municipal

O Conselho Estadual sobre Drogas (Coesad) se
reuniu com o presidente da Amunes, Victor
Coelho. O objetivo da conversa foi de
apresentar a importância da atuação municipal
nestes trabalhos sociais, assim como a criação
de conselhos sobre drogas dentro das cidades.
A reunião foi realizada de forma virtual pelo
aplicativo Zoom.

Segundo a Secretária de Estado de Direitos
Humanos (SEDH), Nara Borgo, é preciso
viabilizar conselhos municipais. “Hoje o nosso
conselho é composto por 11 membros da
sociedade civil e 11 do governo do estado.
Precisamos conversar e viabilizar os conselhos
municipais sobre drogas e apresentar aos
municípios a importância da realização deste
serviço de assistência à população”.

O presidente da associação, Victor Coelho,
colocou a Amunes à disposição do conselho
para o fortalecimento desse diálogo com os
municípios. “Esse retorno do conselho e da Rede
Abraço faz com que as gestões municipais se
sintam motivadas na realização deste serviço. 

Acredito que quanto mais rápido voltarmos,
mais certo dará. Precisamos e podemos
trabalhar com isso! Sabemos que o uso de
drogas é algo presente em todos os municípios
e tenho certeza que os prefeitos abraçarão essa
causa”, explicou ele.

O subsecretário de Estado de Políticas sobre
Drogas e representante da Rede Abraço, Carlos
Lopes, afirma que este tema precisa do
envolvimento de todos. “Discutir política de
drogas é algo muito complexo e precisa do
envolvimento dos entes federativos, para que as
políticas públicas tenham efeito efetivo”. A Rede
Abraço voltou a atuar em dezembro de 2020
com a inauguração da nova sede do Centro de
Acolhimento e Ação Integral sobre Drogas
(CAAD), no Centro de Vitória e foi inserida na
Secretaria de Direitos Humanos (SEDH).

A Amunes se comprometeu em inserir o tema
proposto neste encontro, na próxima reunião
com os 78 prefeitos e dialogar sobre as
possibilidades da criação dos conselhos
municipais sobre drogas.



Os novos membros assinaram o termo de posse, junto com os representantes dos conselhos Diretor, Fiscal e
dos Representantes Regionais da entidade. 

Nova diretoria da CNM toma posse para a
Gestão 2021-2024

Agradecimentos, desafios, união e a importância
da Confederação Nacional de Municípios (CNM)
como principal entidade representativa dos
Entes locais nortearam os discursos dos cinco
vice-presidentes que assumiram a Gestão 2021-
2024. Os novos membros assinaram o termo de
posse em 31 de maio, junto com os
representantes dos conselhos Diretor, Fiscal e
dos Representantes Regionais da entidade. Essa
parte da solenidade antecedeu o discurso de
posse do presidente da Confederação, Paulo
Ziulkoski.

O primeiro vice-presidente da CNM e presidente
da Associação Mineira de Municípios (AMM),
Julvan Lacerda, destacou a importância do
trabalho da CNM e agradeceu ao presidente
Aroldi e aos membros da diretoria que se
despedem. Lembrou também das dificuldades
que os gestores vivenciam com o agravamento
da pandemia e reforçou a importância da soma
de esforços como única forma de superar as
adversidades. 

“É um momento muito difícil, principalmente
para os que assumem os mandatos em plena
pandemia e com a politização que vivemos".

Conheça a lista completa dos integrantes da
nova diretoria:

A nova gestão tem como presidente o
presidente de honra da CNM, Paulo Ziulkoski. O
Conselho Diretor será formado pelo Presidente,
Vices, Secretários e Tesoureiros, a saber:
1º vice-presidente: Julvan Lacerda - ex-prefeito
de Moema (MG) e presidente da AMM-MG;
2º vice-presidente: Luiz Sorvos - prefeito de
Nova Olímpia (PR);
3º vice-presidente: Rosiana Beltrão - prefeita de
Feliz Deserto (AL);
4º vice-presidente: Haroldo Naves - prefeito de
Campos Verdes (GO) e presidente eleito da
FGM; e 5º vice-presidente: Jair Souto Prefeito de
Manaquiri (AM) e presidente da AAM-AM.

Conselho Fiscal
O Conselho Fiscal da entidade terá como
titulares os prefeitos de Capela (SE), Silvany
Mamiak; de Bonfim (RR), Joner Chagas; e de
Talismã (TO), Diogo Borges. Três gestores
estarão, respectivamente, na 1ª, 2ª e 3ª
suplência: de Amapá (AP), Carlos Sampaio ;
Gameleira de Goiás (GO), Wilson Tavares ; e de
Cumaru (PE), Eduardo Tabosa.



Conquista: Municípios terão até 31 de
dezembro de 2021 para utilizarem os
recursos da Lei Aldir Blanc
Em 1º de junho, o Congresso Nacional derrubou os vetos ao PL 795/2021.

A autorização para que os Municípios utilizem
durante o ano de 2021 os recursos da Lei Aldir
Blanc não empenhados ano passado, e que se
encontram nas contas bancárias, foi
conquistada. Em 1º de junho, o Congresso
Nacional derrubou os vetos ao PL 795/2021.

Além disso, foi estabelecida a permissão para
que os Estados transfiram recursos aos
Municípios: que não solicitaram a verba em
2020; e que reverteram os recursos ao seu
respectivo Ente estadual – o que para ser
viabilizado necessitará de regulamentação
federal. E também foi ampliado para o fim de
2022 o prazo para os Municípios prestarem
contas.

Atuação da CNM
A partir do diálogo com os gestores municipais,
a CNM identificou dois pleitos principais. Os
Municípios que não haviam conseguido
empenhar e colocar os recursos em restos a
pagar até 31 de dezembro de 2020 – exigência
determinada pela MP 1.019/2020, editada em 29
de dezembro do ano passado –, desejavam ter a
autorização para utilizá-los em 2021, haja vista a
permanência do contexto pandêmico.

Outra demanda manifestada foi a dos
Municípios que não realizaram os
procedimentos referentes à solicitação da verba
dentro dos prazos estabelecidos pela União em
2020 e dos Municípios que não conseguiram
cumprir o prazo de 60 dias e,
consequentemente, reverteram os recursos aos
Entes estaduais. Esses Municípios queriam uma
nova oportunidade para acessar a verba.

Outros pleitos também foram apresentados
como, por exemplo, a necessidade da ampliação
do prazo para a entrega da prestação de contas
dos Municípios. Diante disso, a CNM redigiu
uma sugestão de emenda para garantir que
essas e outras demandas dos Municípios
fossem atendidas, texto esse que
posteriormente recebeu o apoio do Fórum
Nacional de Secretários e Dirigentes Estaduais
de Cultura e do Fórum Nacional de Secretários e
Gestores de Cultura das Capitais e Municípios
Associados.

No início do mês de abril, o Senado Federal
aprovou o substitutivo do senador Veneziano
Vital do Rêgo (MDB - PB) ao PL 795/2021, que
incorporou parte do texto de emenda.



CNM destaca urgência da participação em
pesquisa sobre as contas bancárias do
Fundeb
A CNM está realizando uma pesquisa que tem por objetivo levantar informações sobre as contas bancárias.

A Confederação Nacional de Municípios (CNM)
está realizando uma pesquisa que tem por
objetivo levantar informações sobre as contas
bancárias em que são movimentados os
recursos do Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento da Educação Básica e de
Valorização dos Profissionais da Educação
(Fundeb). 

A participação dos gestores nesse levantamento
é fundamental em razão das dificuldades
enfrentadas pelos Entes locais para cumprir o
caput do art. 21 da Lei 14.113/2020, que
regulamentou o novo Fundeb. O dispositivo
veda a transferência dos recursos do Fundeb da
conta onde foram disponibilizados.

Além de impedir as movimentações nas contas,
esse trecho da legislação dificulta o
gerenciamento dos recursos do Fundeb e
prejudica a arrecadação com a comercialização
da folha de pagamentos com outros bancos não
oficiais.

A entidade destaca que, diante dessa grave
situação, é muito importante que secretários de
Finanças e Tesoureiros dos Municípios
respondam à pesquisa. 

O levantamento pretende mapear a situação do
gerenciamento da folha de pagamento dos
profissionais da educação com recursos do
Fundeb nos Municípios.

Primeiro FPM de junho tem alta inabitual
A primeira das três parcelas mensais representa quase a metade do valor total.

Novamente, o mês começa com repasse
inabitual do Fundo de Participação dos
Municípios (FPM) – de R$ 5.679.860.664,10 – e a
transferência ocorre na quinta-feira, 10 de
junho. A primeira das três parcelas mensais
representa quase a metade do valor total e é
calculada com base na arrecadação dos
Impostos de Renda e sobre Produtos
Industrializados (IR e IPI) entre os dias 20 e 30
do mês anterior.

Um levantamento da Confederação Nacional de
Municípios (CNM), com dados da Secretaria do
Tesouro Nacional (STN), mostra que o repasse
está 123,66% maior que os R$ 2,5 bilhões
transferidos aos cofres municipais.

Mesmo aplicando a inflação, o valor ainda será
superior ao montante total recebido em junho
passado. Deflacionado, o resultado positivo fica
em torno de 109%.

Ao considerar o desconto constitucional de 20%
do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da
Educação Básica e de Valorização dos
Profissionais da Educação (Fundeb), o primeiro
decêndio do mês será R$ 4.543.888.531,28. 

A área de estudos técnicos da Confederação
suspeita que este crescimento de 31%, de
janeiro pra cá, seja por conta da maior
compensação de débitos do IR e IPI, advindo
principalmente de Ação Judicial.



Municípios tiram dúvidas sobre o novo
marco regulatório do saneamento básico
Os municípios puderam tirar dúvidas sobre a aplicação da Lei Complementar para a criação da Microrregião de
Águas e Esgoto do Estado do Espírito Santo.

A Associação dos Municípios do Espírito Santo
(Amunes) e Secretaria de Saneamento,
Habitação e Desenvolvimento Urbano (SEDURB)
realizaram na manhã desta sexta-feira (11), uma
videoconferência sobre o novo Marco
Regulatório do Saneamento Básico, projeto que
atende a diretriz da Lei Federal nº 14.026/2020
de 15 de julho de 2020. O encontro foi via Zoom
e os municípios puderam tirar dúvidas sobre a
aplicação da Lei Complementar para a criação
da Microrregião de Águas e Esgoto do Estado do
Espírito Santo.

O Secretário da Sedurb, Marcus Vicente, fez a
abertura do encontro e falou sobre a
importância do novo marco para o Espírito
Santo. 

“Esse é um marco muito importante para os
municípios. A prestação regionalizada desse
serviço vai promover melhorias, como o
resultado de 90% de água e esgoto tratados até
2030.

Por isso, para conquistarmos um Espírito Santo
melhor na questão do meio ambiente,
precisamos apresentar propostas de
regionalização”.

O presidente da Amunes e prefeito de
Cachoeiro de Itapemirim, Victor Coelho,
também se pronunciou. “Aproveitem para tirar
dúvidas, temos pouco mais de um mês para
discutir esse assunto da melhor forma para os
municípios. Que façamos um excelente plano de
lei para que continuemos levando o Espírito
Santo como estado inovador nessa área do
meio ambiente”, concluiu.

Segundo a nova lei, os estados tem o prazo de
um ano, após a publicação, para a criação das
microrregiões ou unidades regionais de
saneamento. Desta forma, após a apresentado
do plano aos municípios, foi aberto um espaço
para que os técnicos pudessem tirar dúvidas
sobre sua construção, para que assim, juntos,
possam ser pensadas alternativas.



CGU apresenta Guia de orientações a
prefeitos
O objetivo da reunião foi a apresentação do material que a CGU elaborou e lançou recentemente chamado o
Guia do Novo Prefeito +Brasil.

Dando continuidade a aproximação
institucional, a Associação dos Municípios do
Estado do Espírito Santo (Amunes) se reuniu
virtualmente com a equipe técnica da
Controladoria-Geral da União no Estado
(CGU/ES). Além do Superintendente da
Controladoria Regional da União no Estado do
Espírito Santo, Ricardo Placido, a reunião contou
com a presença do presidente e prefeito de
Cachoeiro, Victor Coelho, alguns gestores
municipais e equipes técnicas.

O objetivo da reunião foi a apresentação do
material que a CGU elaborou e lançou
recentemente chamado o Guia do Novo Prefeito
+Brasil, cujo primeiro volume oferece um kit de
materiais técnicos, baseados em boas práticas
de gestão, e legislação atualizada.

O kit aborda cinco eixos (Prefeito, Governança,
Finanças, Social e Território), que consolidam
boas práticas de gestão, legislação atualizada,
para a formulação de políticas públicas para a
sociedade.

O presidente da Amunes e o prefeito de
Conceição do Castelo, Christiano Spadetto
elogiaram o material elaborado e nas próximas
semanas será apresentado para os demais
gestores públicos. 

“É muito importante esta parceria com a CGU e
o trabalho orientativo que estão realizando. Agir
com transparência é fundamental. Acredito que
muitos prefeitos têm demandas que poderão
ser esclarecidas num próximo encontro”,
afirmou Victor.



Promulgada garantia de transferências
voluntárias a pequenos Municípios
A medida que permite transferências voluntárias a Municípios com até 50 mil habitantes, mesmo que estejam
em situação de inadimplência, foi promulgada. 

A medida que permite transferências
voluntárias a Municípios com até 50 mil
habitantes, mesmo que estejam em situação de
inadimplência, foi promulgada. A alteração
ocorreu na Lei de Diretrizes Orçamentárias
(LDO) de 2021, após derrubada de veto pelo
Congresso Nacional. 

A promulgação da Lei 14.143/2021 foi publicada
na edição de 11 de junho do Diário Oficial da
União. A Confederação Nacional de Municípios
(CNM) atuou diretamente com os parlamentares
para aprovação do tema e posterior derrubada
do veto.

De acordo com o texto, a emissão de nota de
empenho, a realização das transferências de
recursos e a assinatura dos instrumentos de
transferências

voluntárias, e também de doação de bens,
materiais e insumos, “não dependerão da
situação de adimplência do Município de até
50.000 habitantes, identificada em cadastros ou
sistemas de informações financeiras, contábeis
e fiscais”. 

A CNM enfatiza que a medida é importante para
evitar que os pequenos Entes locais sejam ainda
mais prejudicados nos repasses de recursos da
União.

Além disso, a área de Transferências Voluntárias
da CNM ressalta que esta nova regra não muda
o que já ocorre em relação a emendas de
orçamento impositivo. Nestes casos, segue
valendo a regra de que nenhum Município,
independentemente do porte, deixará de
receber recursos.

Atualização da estimativa do 1% do FPM de
julho: R$ 4,9 bilhões
Agora, a estimativa é de que o adicional viabilizado pela Emenda Constitucional – que entrará nas contas no
próximo dia 8 de julho – chegue a R$ 4.973.056.363,49.

O bom desempenho da arrecadação do Imposto
de Renda (IR) em 2021 motivou os Estudos
Técnicos da Confederação Nacional de
Municípios (CNM) a divulgarem uma nova
previsão do 1% do Fundo de Participação dos
Municípios (FPM) de julho. Agora, a estimativa é
de que o adicional viabilizado pela Emenda
Constitucional – que entrará nas contas no
próximo dia 8 de julho – chegue a R$
4.973.056.363,49.



Prefeitos e equipes técnicas aderem a
Plataforma E-Prevenção
 A reunião contou com a presença de prefeitos e equipes técnicas dos municípios e serviu para a apresentação
do Plano Nacional de Prevenção da Corrupção. 

O prefeito de Ibatiba e vice-presidente da
Associação dos Municípios do Estado do Espírito
Santo (Amunes), Luciano Pingo, representou a
organização em uma webconferência
organizada pela própria Amunes e o Fórum de
Combate à Corrupção (Focco) que compõe a
Rede de Controle no Espírito Santo. A reunião
contou com a presença de prefeitos e equipes
técnicas dos municípios e serviu para a
apresentação do Plano Nacional de Prevenção
da Corrupção. De Ibatiba, também participaram
a controladora geral do município, Andressa
Pereira da Silva, e o ouvidor municipal, Romero
Gomes de Souza.

Luciano Pingo fez a abertura da webconferência
e colocou que ampliar a parceria com os órgãos
de controle é o que a Amunes mais deseja e
busca, para que os municípios possam, cada vez
mais, garantir um maior cumprimento das
regras, evitando maiores transtornos durante as
administrações e, até mesmo, depois delas
encerradas. 

“É muito importante, para nós, como gestores e
parceiros deste evento importante, buscar
ferramentas para ampliar, qualificar e garantir o
controle interno”, disse. 

“Com certeza, todos os 78 municípios vão se
empenhar para que o Plano Nacional de
Prevenção da Corrupção se torne sucesso e
referência em nosso estado, e a Amunes é
parceira dessa iniciativa”, completou.

A plataforma conta com um formulário de auto-
avaliação dos gestores. Em seguida, é realizado
um plano de correções, com modelos e
subsequentes treinamentos sobre as melhores
práticas de prevenção à corrupção.

O E-prevenção é uma iniciativa da Estratégia
Nacional de Combate à Corrupção e à Lavagem
de Dinheiro (Enccla), executada pelas Redes de
Controle da Gestão Pública dos 26 estados e do
Distrito Federal.

Objetivo é incentivar que mais de 18 mil
organizações federais, estaduais e municipais,
dos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário
possam instituir boas práticas de prevenção a
corrupção internacionalmente adotadas. A ideia
é que as redes de controle possam fomentar e
viabilizar o uso da aplicação localmente,
inclusive a concessão de acesso e suporte aos
seus usuários, permitindo assim uma
atualização constante.



Vice-presidente da Amunes assume cadeira
em conselho de controle do Fundeb
Ele assume como suplente, representando a Associação de Municípios do Espírito Santo (Amunes).

O prefeito de Ibatiba, Luciano Pingo, participou
de uma reunião virtual onde assumiu uma
cadeira no Conselho Estadual de
Acompanhamento e Controle Social do Fundo
de Manutenção e Desenvolvimento da Educação
Básica e Valorização dos Profissionais da
Educação (Fundeb) – 2021/2024. 

Ele assume como suplente, representando a
Associação de Municípios do Espírito Santo
(Amunes), entre os representantes dos Poderes
Executivos Municipais, tendo como titulares o
prefeito de Ibiraçu, Diego Krentz, e São
Domingos do Norte, Ana Izabel Malacarne de
Oliveira, e como outro suplente, o prefeito de
Anchieta, Fabrício Petri.

Na reunião virtual desta terça, Luciano Pingo –
que também é vice-presidente da Amunes,
atuou como titular, diante da ausência da
prefeita Ana Izabel Malacarne. 

Destacando que esse é mais um compromisso assumido a favor do povo capixaba e em defesa do
municipalismo, ele agradeceu a confiança depositada nele, para mais essa missão. 

“Parabenizo a diretoria eleita e todos os conselheiros, colocando a Amunes à disposição de todos,
para que possamos intensificar o debate em busca do fortalecimento da educação e também
estreitar os laços com os conselhos municipais”, destacou Luciano Pingo.

Governo Federal autoriza instalação de
porto em Aracruz
O Porto localizado em Barra do Sahy será constituído de uma área total do imóvel da União.

Aracruz está entre os municípios do Espírito
Santo que receberá um novo porto de grandes
embarcações.

 Com uma combinação única de fatores naturais
e econômicos o município, que têm sido
projetado como símbolo de desenvolvimento,
tanto no Estado, quanto no Brasil, será
beneficiado com mais um grande investimento:
o Porto da Imetame.



Espírito Santo é o Estado mais transparente
nos dados da vacinação contra Covid-19
Dos 36 critérios do novo índice, 14 estão relacionados à imunização. 

O Espírito Santo é o Estado mais transparente
do Brasil também nos dados da vacinação
contra o novo Coronavírus (Covid-19). A
conclusão é do Índice de Transparência da
Covid-19 3.0, divulgado pela ONG Open
Knowledge Brasil (OKBR).  Em sua terceira fase,
o ITC-19 ampliou o número de critérios de
transparência avaliados, passando a analisar,
além da disponibilidade e qualidade de dados
epidemiológicos e de infraestrutura de saúde,
os indicadores sobre a vacinação nos Estados e
no Governo Federal.

Dos 36 critérios do novo índice, 14 estão
relacionados à imunização. Foram analisados
itens, como notificações de casos, idade, sexo e
raça/cor de pacientes confirmados e de pessoas
vacinadas; informações sobre grupos
prioritários e cobertura da vacinação; além de
dados sobre a infraestrutura de saúde, como
ocupação de leitos, testes disponíveis e
aplicados, e doses de vacina.

O Estado já havia alcançado o 1° lugar, em 2020,
na avaliação anterior da OKBR sobre a eficiência
do poder público em fornecer informações
atualizadas e confiáveis sobre a Covid-19, assim
como no índice da Transparência Internacional
Brasil, que avaliou a transparência nos dados
sobre os gastos realizados para o
enfrentamento à pandemia.

Além disso, neste ano, o Espírito Santo voltou a
ser 1º lugar em transparência pública no País,
de acordo com a Escala Brasil Transparente –
Avaliação 360°, da Controladoria Geral da União
(CGU), divulgada em março. A avaliação mostra
que o Estado recebeu nota máxima, ocupando o
topo do ranking entre os 27 Estados.

Ações
O 1° lugar alcançado pelo Estado no ranking de
transparência dos dados da vacinação é fruto do
compromisso do Governo Estadual com o
controle social. 



Governo do estado anuncia Plano de
Investimentos Públicos de R$ 9 bilhões
O presidente da Amunes, Victor Coelho, afirma que o Espírito Santo é vitrine para o Brasil em todas as áreas.

Foi anunciado pelo governador Renato
Casagrande, o Plano de Investimentos Públicos
(PIP) do Espírito Santo, com valor total de R$ 9
bilhões e que abrange todas as áreas de
investimentos até dezembro de 2021. O PIP é
uma ação que integra o Plano Espírito Santo –
Convivência Consciente, que é um grande pacto
construído com a colaboração entre setor
público e privado. 

Casagrande destacou que o PIP abrange
investimentos que já estão sendo realizados e
outros que serão potencializados nos próximos
meses. 

“Estamos ajustando tudo aquilo que já
conquistamos de 2019 até agora em termos de
garantia de recursos para investimentos. Já
temos R$ 9 bilhões garantidos para os próximos
anos, especialmente, para este ano e o seguinte,
oriundos de diversas fontes. Nós distribuímos
esses recursos para diversas áreas, como
segurança pública, turismo, cultura,
desenvolvimento urbano e principalmente em
infraestrutura e educação. 

São investimentos que vão tornar o Espírito
Santo cada vez mais competitivo e com melhor
qualidade de vida para a população capixaba”,
afirmou.

O presidente da Amunes e prefeito de
Cachoeiro de Itapemirim, Victor Coelho, afirma
que o estado do Espírito Santo é vitrine para o
Brasil em todas as áreas. “É muito bom saber
que o governador Casagrande tem ao seu lado
profissionais capacitados para transformar
recurso público em obra e serviço de qualidade
para todos os capixabas. Nosso estado é o único
que tem um fundo soberano e isso é digno de
aplausos e reconhecimento nacional. Parabéns
governador e secretários”.

PIP
O Plano de Investimentos Públicos contempla as
seguintes áreas: Segurança Pública; Assistência
Social; Saúde; Educação; Cultura; Justiça,
Direitos Humanos e Cidadania; Saneamento;
Infraestrutura; Ciência e Tecnologia; Agricultura;
Comunicações; Esporte e Lazer; Meio Ambiente;
Macrodrenagem; Turismo; Rodovias e Obras.



Fórum se reúne com Amunes para debater
políticas para uma agricultura
agroecológica e orgânica
O encontro teve o objetivo de disseminar a importância do fórum enquanto espaço interinstitucional de
construção coletiva de debates e políticas em torno dos impactos de agrotóxicos e transgênicos.

O Fórum Estadual de Combate aos Impactos de
Agrotóxicos e Transgênicos (Fesciat) reuniu-se
com a Associação dos Municípios do Estado do
Espírito Santo (Amunes). O encontro, que
contou com a participação de representantes de
diversos municípios, teve o objetivo de
disseminar a importância do fórum enquanto
espaço interinstitucional de construção coletiva
de debates e políticas em torno dos impactos de
agrotóxicos e transgênicos e o caminho para a
transição da agricultura tradicional para a
agroecológica e orgânica.

Foi reforçada pela coordenação do fórum a
importância da participação dos municípios
mediante a valorização das equipes de Vigilância
Sanitária, que atualmente trabalham a
fiscalização da portaria da rastreabilidade.
Também foi discutida a necessidade de se
destacar servidores municipais e demais
interessados para participar de um projeto de
capacitação em torno da agroecologia e
agricultura orgânica que será viabilizado por
meio da Secretaria Estadual de Agricultura.

A coordenadora do Fesciat, promotora de
Justiça Isabela de Deus Cordeiro, destacou que o
fórum vem trabalhando uma proposta de
transição de modo a fomentar uma agenda
positiva entre os participantes e concretizar a
política pública da agroecologia. “O
compromisso com o direito fundamental à
manutenção das diversas formas de vida e com
o direito à alimentação requer, de todos nós,
um comprometimento com uma agricultura
mais sustentável”, ratificou.

A promotora de Justiça do Consumidor de
Vitória, Sandra Lengruber, apresentou o
trabalho do MPES e do Fesciat desde 2016,
dentre os quais a criação do próprio fórum, o
acompanhamento da Portaria da
Rastreabilidade e a fiscalização do uso irregular
de agrotóxicos. “Foram celebrados vários
acordos desde 2017. Começaram com as
grandes redes de supermercados, avançaram
para as lojas de médio porte e distribuidoras e,
no momento atual, estão sendo feitas coletas na
Ceasa”, explicou.



Lei do Refis é aprovada por unanimidade
pela Assembleia Legislativa
Após sancionado, o Refis precisará de um texto para a regulamentar a lei – processo este que já está em
desenvolvimento pela equipe da Secretaria da Fazenda (Sefaz).

O Governo do Estado conseguiu a aprovação,
por unanimidade, na Assembleia Legislativa do
Estado do Espírito Santo (Ales) do Projeto de Lei
do Programa de Parcelamento de Débitos
Fiscais (Refis) para as empresas capixabas. O PL
266/202 foi votado na sessão e agora segue
para a sanção do governador Renato
Casagrande.

Após sancionado, o Refis precisará de um texto
para a regulamentar a lei – processo este que já
está em desenvolvimento pela equipe da
Secretaria da Fazenda (Sefaz). Até que a
regulamentação seja aprovada, as Gerências de
Tecnologia, Atendimento ao Contribuinte e
Arrecadação seguirão realizando os últimos
testes para que os contribuintes consigam
efetivar o parcelamento das dívidas.

"Muito em breve, as empresas que têm dívidas
com o Estado poderão renegociar os débitos e
se organizar financeiramente. Este é mais um
trabalho para retomar a economia capixaba,
dando todo o apoio necessário às empresas
atingidas pela pandemia", comentou o
secretário de Estado da Fazenda, Rogelio
Pegoretti.

O texto, aprovado pelos deputados, prevê que
as dívidas das empresas com ICMS possam ser
pagas em até 60 parcelas mensais e sucessivas
e com redução de até 100% das multas. 

Poderão se inscrever no Refis empresas com
débitos fiscais cujos fatos geradores tenham
ocorrido até 31 de dezembro de 2020.

"Os interessados deverão solicitar o
parcelamento das dívidas pela Agência Virtual,
no site da Sefaz, ou fazer o envio pelo sistema e-
Docs, do Governo Estadual – encaminhando os
documentos para a agência da Receita Estadual
de sua circunscrição ou para o Protocolo Geral",
disse o auditor fiscal e gerente de Atendimento
ao Contribuinte, Augusto Dibai.

"Nós preparamos uma série de 'Perguntas e
Respostas' sobre o Refis. Esse material está
disponível no Fale Conosco, da Sefaz. Em breve
também publicaremos uma cartilha com todas
as informações necessárias para os
contribuintes que se enquadram no Programa
de Parcelamento de Débitos Fiscais", explicou o
auditor fiscal e Subgerente de Relacionamento
Virtual, Pedro Gomes de Sá Júnior.

https://sefaz.es.gov.br/
https://www.es.gov.br/
https://www.al.es.gov.br/
https://sefaz.es.gov.br/
http://app.sefaz.es.gov.br/AgenciaVirtual/
https://e-docs.es.gov.br/
https://internet.sefaz.es.gov.br/faleconosco/index.php


Vacina e Confia ES: Governo lança nova
plataforma voltada à imunização contra a
Covid-19
o Vacina e Confia Espírito Santo, plataforma digital destinada aos processos de imunização e ao agendamento de
vacinas contra o novo Coronavírus (Covid-19)

Inovação e tecnologia voltadas às melhorias do
Sistema Único de Saúde capixaba. É com esse
objetivo que o Governo do Estado lançou o
Vacina e Confia Espírito Santo, plataforma digital
destinada aos processos de imunização e ao
agendamento de vacinas contra o novo
Coronavírus (Covid-19). Em solenidade no
Palácio Anchieta, em Vitória, o governador
Renato Casagrande apresentou à sociedade
essa nova plataforma.

A plataforma Vacina e Confia ES integra
sistemas de informação do SUS voltados à
imunização e à gestão das vacinas contra a
Covid-19, instituído pela Resolução da Comissão
Intergestores Bipartite (CIB) de nº 115, de 08 de
julho de 2021. Os gestores municipais e
estaduais terão acesso aos processos que vão
desde o agendamento (facultativo), passando
pelo controle de registro da dose recebida,
estoque, distribuição e aplicação dos
imunizantes incorporados ao Plano Nacional de
Operacionalização da Vacinação contra a Covid-
19 do Ministério da Saúde.

“Estamos dando mais um passo para dar
transparência total na gestão da pandemia e na
publicação dos dados. Fizemos isso com a
aplicação dos recursos no site Coronavírus e
também com os dados da pandemia no Painel
Covid-19, que são referência nacional na
qualidade de dados. O ‘Vacina e Confia’ é mais
um instrumento que vai permitir esse
acompanhamento. A parceria com os
municípios é muito importante. O que
queremos é vacinar! Não queremos que
nenhuma vacina durma na geladeira, caso ela já
possa estar no braço de alguém. Isso demonstra
de forma clara a nossa preocupação com a
vida”, afirmou o governador Casagrande. 

O projeto é desenvolvido em parceria da
Secretaria da Saúde (Sesa), por meio da
Subsecretaria de Vigilância em Saúde e a
Gerência de Tecnologia da Informação, junto ao
Instituto de Tecnologia da Informação e
Comunicação do Estado do Espírito Santo
(Prodest) e ao Laboratório de Inovação
Tecnológica em Saúde (LAIS), da Universidade
Federal do Rio Grande do Norte (UFRN).

A plataforma poderá ser acessada no link:
www.vacinaeconfia.es.gov.br.

O secretário de Estado da Saúde, Nésio
Fernandes, ressaltou que a plataforma permitirá
maior transparência aos dados de vacinação no
Espírito Santo, na qual o cidadão poderá
acompanhar o real desempenho dos
municípios, realizar seu agendamento, entre
outros benefícios. 

“Essa plataforma foi utilizada no Projeto Viana
Vacinada, sendo aperfeiçoada para utilização
dos 78 municípios capixabas. Além disso, todos
que estiverem com a segunda dose atrasada,
receberão um SMS toda segunda-feira à tarde,
informando o atraso e a necessidade de
completar o esquema vacinal”, disse.

https://imsva91-ctp.trendmicro.com/wis/clicktime/v1/query?url=http://www.vacinaeconfia.es.gov.br&umid=7FF3222A-C69E-AF05-B142-A76F120A4BFC&auth=8a8c08660fd98a755cd0b95645c09d68a33dce39-d5162bed2af55b25b45a3b8ae517963ed8e60c53


Amunes e Fórum de Secretários e Dirigentes
de Cultura do ES firmam parceria
A solicitação foi bem recebida por Victor Coelho que viu o Fórum como uma grande oportunidade de
desenvolvimento para os setores culturais capixabas. 

O presidente da Amunes e prefeito de
Cachoeiro de Itapemirim, Victor Coelho,
participou de encontro virtual com os
integrantes do Fórum de Secretários e
Dirigentes de Cultura do Espírito Santo. O
objetivo da reunião foi a apresentação do
trabalho realizado pelo Fórum e a possível
parceria com a Associação. 

A presidente do Fórum, Renata Rosa Weixter, foi
quem apresentou todo o trabalho e conduziu a
reunião. “Estamos buscando a adesão dos 78
municípios para que possamos fazer um grande
trabalho de fortalecimento da cultura dentro
dos municípios. A atuação da Amunes
juntamente conosco será de grande importância
para nos auxiliar na divulgação das nossas
ações para o Espírito Santo”.

A solicitação foi bem recebida por Victor Coelho
que viu o Fórum como uma grande
oportunidade de desenvolvimento para os
setores culturais capixabas. “Fico feliz com essa
iniciativa dos gestores municipais, pois nunca vi
uma organização com essa estrutura aqui no
nosso estado. Cada município tem sua
particularidade e isso deve ser explorado da
melhor forma.”

O presidente da Amunes ainda falou sobre a
parceria com a Associação. “O propósito da
Amunes é de ajudar no desenvolvimento dos
municípios e será dessa união que tiraremos
forças. Precisamos exportar nossa cultura para
fora do Espírito Santo e precisamos da criação
de políticas públicas fortes para que o trabalho
seja posto em prática dentro das cidades.”

Ao final da apresentação os participantes se
apresentaram. São eles: Renata Rosa Weixter,
presidente; Francislei da Rocha Ferreira (Duda),
vice-presidente; Lucimar Barros Costa,
secretário geral; Evelyn Reis Bergarmim,
secretário adjunto; Ronald Rodrigues Vieira,
coordenador de Relações Institucionais; Wanya
Mayhe, coordenadora de Formação e Eventos;
Dayane Paixão, coordenadora de Comunicação
e Divulgação e Jussan Silva e Silva, coordenados
de Estudos e Políticas Públicas.

Fórum de Secretários e Dirigentes de Cultura
do ES
O Fórum foi criado com o compromisso de
articular os municípios de forma a promover a
democratização e a institucionalização das
políticas públicas de cultura em todo o território
estadual.



Tribunal de Contas recebe diretoria da
Amunes para reunião
Os avanços tecnológicos, os sistemas do TCE-ES, as alterações legislativas em razão da pandemia e o
entendimento da Corte quanto à aplicação do mínimo em Educação foram alguns dos temas tratados.

O presidente do Tribunal de Contas do Estado
do Espírito Santo (TCE-ES), conselheiro Rodrigo
Chamoun, recebeu a nova diretoria da
Associação dos Municípios do Espírito Santo
(Amunes). 

Participaram do encontro Victor Coelho,
presidente da Amunes e prefeito de Cachoeiro
de Itapemirim; Luciano Pingo, vice-presidente da
Amunes e prefeito de Ibatiba; Wanderson
Bueno, tesoureiro da Amunes e prefeito de
Viana; Luciano Ceotto, advogado e jurídico da
Amunes; além de auditores de controle externo
da Corte, estes de forma remota. Os avanços
tecnológicos, os sistemas do TCE-ES, as
alterações legislativas em razão da pandemia e
o entendimento da Corte quanto à aplicação do
mínimo em Educação foram alguns dos temas
tratados.

Ao abrir o encontro, Chamoun destacou que a
pandemia é um evento transformador, assim
como foi a 2ª Guerra Mundial. E que não
podemos sair “dessa tragédia” sem um
aprendizado. “Conseguimos produzir muito,
evoluir a tecnologia e gastar menos.  Nossas

decisões tiveram como premissa garantir a
segurança sanitária dos servidores e dos
jurisdicionados, inclusive com a suspensão de
prazos por três meses. É uma experiência para
colocarmos como norte da administração
pública como um todo”, ressaltou.

No TCE-ES, que já vinha em processo de
modernização de sistemas e ferramentas, o uso
de tecnologia da informação foi ainda mais
intensificado. A Corte já dispunha de três
importantes ferramentas: o e-tcces, sistema de
processo eletrônico; o CidadES, sistema para
remessa de prestações de contas e demais
documentos; e o Painel de Controle, plataforma
de divulgação dos dados de forma transparente
e em linguagem acessível. Com a pandemia,
foram implantadas as sessões virtuais, que
permitiram quadruplicar o número de
julgamentos e já correspondem a 99% do total
de julgamentos.

“Estamos em uma corrida de revezamento,
desde a presidência do conselheiro Carlos
Ranna, passando pelos conselheiros Domingos
Taufner e Sergio Aboudib.



Amunes conhece o trabalho de engenharia
e arquitetura ofertado pela UPB
O objetivo foi de trocar experiências e contribuir com o trabalho exercido pela Amunes.

Conhecendo boas práticas municipalistas. Foi
assim que começou a manhã desta quarta-feira
(21) para a diretoria da associação, que
conheceu o trabalho de engenharia e
arquitetura que é ofertado aos municípios
baianos pela União dos Municípios da Bahia
(UPB). O objetivo foi de trocar experiências e
contribuir com o trabalho exercido pela
Amunes.

Na oportunidade, o presidente da Amunes e
prefeito de Cachoeiro de Itapemirim, Victor
Coelho e o vice-presidente e prefeito de Ibatiba,
Luciano Pingo, tiraram dúvidas sobre a
realização do trabalho. Ao final, o presidente
agradeceu a disponibilidade da equipe da Bahia.
“Agradeço o tempo disponibilizado para nos
apresentar esse serviço ofertado por vocês”,
concluiu.

O coordenador de Engenharia e Arquitetura da
UPB, Jorge Brandão, acompanhado da arquiteta
Renilce Almeida explicaram como funciona o
setor de Engenharia e Arquitetura e
disponibilizaram para Amunes, como exemplo,
todo o material utilizado na entidade. 

“Fazemos um atendimento personalizado junto
aos prefeitos, desenvolvemos projetos e
mantemos relação direta com os ministérios e
secretarias de estado, para atender essas
demandas. 

Os projetos elaborados também funcionam
como facilitadores de captação de recursos para
os gestores, quando apresentados aos órgãos
públicos federais e estaduais, possibilitando
assegurar emendas parlamentares ou recursos
específicos para execução da obra no
município”, explicou Jorge Brandão.

Já a superintendente da UPB, Raquel Santana,
destacou a importância do setor. “A Engenharia
e Arquitetura é uma das mais importantes
coordenações que temos aqui no sentido de dar
suporte aos prefeitos. 

Os projetos que saem daqui são de
fundamental importância para o gestor. Por
isso, temos um cuidado ainda mais especial com
essa coordenação que já tem 30 anos de serviço
prestado. Essa diretoria sabe a importância do
setor para os municípios”, destacou.



O objetivo de sua criação foi de organizar os municípios para defesa dos interesses comuns, para tornar as
administrações municipais mais ágeis, fazer debates constantes entre os prefeitos e solucionar problemas em
diversas áreas. 

AMUNES, 49 anos contribuindo com o
municipalismo capixaba

A Associação dos Municípios do Estado do
Espírito Santo (Amunes) completa em 2021, 49
anos de atuação e, neste período, teve papel
importante na defesa dos interesses dos
municípios capixabas.

A história da Associação começou lá em julho de
1972, como ACM - Associação Capixaba dos
Municípios, ainda com sede em Colatina. O
objetivo de sua criação, foi de organizar os
municípios para defesa dos interesses comuns,
para tornar as administrações municipais mais
ágeis, fazer debates constantes entre os
prefeitos e solucionar problemas em diversas
áreas. 

E é assim que a Associação trabalha até hoje,
levando aos órgãos das esferas municipal,
estadual e federal, os anseios e dificuldades das
gestões públicas municipais, sempre pensando
no melhor para a população.

Em 27 de agosto de 1987, a instituição mudou
novamente de nome, sendo chamada de
APREVES – Associação dos Prefeitos e

Vereadores do Espírito Santo.

Cada município era representado pelo prefeito
em exercício e um vereador escolhido pela
respectiva Câmara, e finalmente como AMUNES,
em 15 de outubro de 1991, quando passou a ser
dirigida por um Conselho Diretor.

Atualmente a Amunes possui a filiação dos 78
municípios capixabas, representados pelos seus
respectivos prefeitos. 

A diretoria executiva responsável pela gestão da
entidade é formada pelo presidente e prefeito
de Cachoeiro de Itapemirim, Victor Coelho; vice-
presidente e prefeito de Ibatiba, Luciano Pingo;
tesoureiro e prefeito de Viana, Wanderson
Bueno e pelo secretário e prefeito de Águia
Branca, Jailson Quiuqui.

Ao longo dos 49 anos de atuação, 15
presidentes conduziram a Associação e
contribuíram para o fortalecimento da Amunes
e para o trabalho de aprimoramento das
gestões municipais.



A ação visa ao cumprimento da Meta 6 do Plano Nacional e Estadual de Educação, que tem o objetivo oferecer
educação em Tempo Integral em, no mínimo, 50% das escolas públicas.

Programa Capixaba incentiva implantação
de Tempo Integral em escolas municipais

O Governo do Estado lançou o Programa
Capixaba de Fomento à Implementação de
Escolas Municipais de Ensino Fundamental em
Tempo Integral (PROETI), uma iniciativa inédita
no Brasil. O edital de apoio às redes municipais
para a criação / ampliação da oferta desta
modalidade de ensino foi lançado pelo
governador Renato Casagrande, durante
cerimônia no Centro de Convenções de Vitória.

O Projeto de Lei, que será encaminhado à
Assembleia Legislativa do Espírito Santo (Ales),
estabelece o repasse direto aos municípios do
valor de R$ 3 mil por estudante ao ano, durante
um período de três anos. Devem ser ofertadas
cerca de 30 mil vagas/ano, com investimento
total de R$ 270 milhões neste período.

A ação visa ao cumprimento da Meta 6 do Plano
Nacional e Estadual de Educação, que tem o
objetivo oferecer educação em Tempo Integral
em, no mínimo, 50% das escolas públicas, de
forma a atender, pelo menos, 25% dos alunos
da Educação Básica. Além do apoio financeiro, o
Governo do Estado vai compartilhar com as
secretarias municipais conhecimentos e
recursos técnico-pedagógicos já consolidados
pela Secretaria da Educação (Sedu).

O foco será a melhoria da aprendizagem do
estudante em nível estadual por meio das
metodologias da Educação em Tempo Integral,
bem como estabelecer uma estratégia conjunta
de expansão dessa modalidade de ensino,
desenvolvendo um modelo unificado.

“Discutir a educação é algo que me deixa muito
entusiasmado e nós estamos agindo. Quando
essas ações acontecem em parceria com as
prefeituras, temos um resultado ainda mais
expressivo. O caminho da educação distribui
renda, mas temos um caminho longo”, afirmou
o governador.

O presidente da Associação dos Municípios do
Espírito Santo (Amunes), Victor Coelho, que é
prefeito de Cachoeiro de Itapemirim, falou
sobre a importância da parceria do Estado com
os municípios. “Esse é um evento de grande
relevância para todos nós. O Governo do Estado
tem uma gestão séria, comprometida com os
capixabas e de resultados. Implantar a escola
em Tempo Integral é um desafio e esse projeto
será fundamental para motivar os municípios a
aderirem. Como presidente da Amunes,
daremos todo o suporte para que os municípios
possam aderir”, comentou.



O encontro teve o objetivo de reforçar a importância da aplicação do Pacto Estadual pelo Enfrentamento à
Violência contra as Mulheres nos municípios.

Política para as mulheres foi tema de
reunião na Amunes

A Diretora de Política para as Mulheres da
Amunes, prefeita Ana Izabel Malacarne e a
secretária executiva, Christiane Linhalis,
receberam a subsecretária de Políticas para as
Mulheres da Secretaria de Direitos Humanos
(SEDH), Juliane Barroso e a gerente de Políticas
Públicas para Mulheres, Bernadete Baltazar. O
presidente da Amunes, Victor Coelho, participou
da agenda de forma virtual.

O encontro teve o objetivo de reforçar a
importância da aplicação do Pacto Estadual pelo
Enfrentamento à Violência contra as Mulheres
nos municípios, com a criação de políticas
públicas e a organização dos serviços para
atendimento dessas mulheres vítimas de
violência. 

"O município tem serviços de saúde, segurança,
educação e assistência social, e as vezes não
sabe que essas ferramentas podem auxiliar
nesse enfrentamento”, explicou Juliane Barroso.

Aqui no Espírito Santo, apenas seis municípios
possuem alguma gerência ou algum núcleo
voltado para as mulheres dentro das
prefeituras. “Vamos planejar formas de fazer
diferente dentro dos municípios, como
promover a participação das mulheres e
também fazer o homem entender o papel dele
nessa luta”, disse o presidente da Amunes.

A prefeita Ana Izabel é a única prefeita eleita no
estado e afirmou que ainda enxerga dificuldade
de denúncia, por parte das mulheres. 

“Eu vejo que muitas sentem dificuldade de falar
e vergonha de expor a situação. Algumas até
mesmo não entendem o que está se passando
dentro das próprias casas. Por isso, precisamos
das vez e voz às mulheres, precisamos de
paridade, precisamos de mais representações
no meio político e social e assim, abrir o olhar
da nossa sociedade”.

Sobre o Pacto
Juntamente com o Plano Estadual de Políticas
para as Mulheres, que foi institucionalizado em
agosto de 2019, o Pacto Estadual pelo
Enfrentamento à Violência contra as Mulheres é
um documento orientador para a elaboração
das políticas públicas voltadas para as mulheres
no Estado do Espírito Santo. Ele foi elaborado
pela primeira vez em 2011 e foi atualizado com
base no atual cenário de constantes violações
dos direitos das mulheres.

O objetivo principal é prevenir, combater e
enfrentar todas as formas de violência contra as
mulheres, a partir de uma visão integral desse
fenômeno, construindo uma rede de
atendimento articulada e garantindo os direitos
das mulheres.



Prefeituras poderão disponibilizar
pagamentos de impostos via Pix no
Banestes
Essa opção é válida para Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU), e demais tributos.

O Banco do Estado do Espírito Santo (Banestes)
anunciou mais uma forma de arrecadação de
impostos para as prefeituras capixabas. As
gestões públicas agora poderão oferecer aos
contribuintes a opção de pagamento de
impostos via PIX, pelo Banestes. Essa opção é
válida para Imposto sobre a Propriedade Predial
e Territorial Urbana (IPTU), e demais tributos
municipais.

Para oferecer este serviço, as prefeituras devem
ter suas chaves PIX cadastradas no Banestes.
Feito isso, as prefeituras poderão gerar um QR
Code Pix e acrescentá-lo na guia de
arrecadação, assim como já é feito com o código
de barras. Basta o contribuinte fazer a leitura
deste código e realizar o pagamento via
aparelho de celular.

As prefeituras interessadas em ofertar a nova
opção de pagamento facilitado aos seus
contribuintes deverão entrar em contato com o
Banestes, por meio das equipes da Rede de
Agências, distribuídas em todos os 78
municípios do Estado, que estarão à disposição.
As informações de atendimento do banco estão
disponíveis no site oficial www.banestes.com.br.

Saiba mais – Pix na Arrecadação,
disponibilizado pelo Banestes:

Possibilidade de pagamento de IPTU, ISS, ITBI e
taxas de forma rápida e prática, via QR Code Pix.
Para oferecer a solução aos contribuintes, as
prefeituras do Estado deverão cadastrar as
chaves Pix no Banestes.

Os contribuintes poderão realizar o pagamento
durante os sete dias da semana, a qualquer
hora, de forma rápida, prática e segura, sem
cobrança de tarifa adicional.

Os pagamentos podem ser realizados por
clientes de todas as instituições financeiras
cadastradas ao Pix.

A prefeitura terá acesso às informações de
pagamento de forma on-line e instantânea, com
recebimento do crédito em conta em tempo
real.

Para ofertar aos contribuintes a nova forma de
pagamento, as prefeituras deverão entrar em
contato com o Banestes para realizar o cadastro
de seus dados.

https://banestes.com.br/index.html


Amunes entra com ação de amicus curiae
em processo do FUNDAP
O presidente da Amunes aproveitou para conversar com Deputados Federais sobre o tema.

Diante da importância do Fundo de Desenvolvimento das Atividades Portuárias (FUNDAP) para os
municípios capixabas, o presidente da Amunes e prefeito de Cachoeiro de Itapemirim, Victor Coelho,
aproveitou sua ida à Brasília para tratar sobre o fundo e os autos de ação direta de
inconstitucionalidade proposta pela Mesa Diretora da Assembleia Legislativa do Estado do Espírito
Santo (Ales) em face da Resolução do Senado Federal n°. 013/20121, que tem por objetivo extinguir
este recurso.

O presidente da Amunes aproveitou para conversar com Deputados Federais sobre o tema e
também foi ao Supremo Tribunal Federal, onde foi protocolada a ação de amicus curiae no processo.
“Faremos um trabalho de articulação para derrubar a lei do Senado que extinguiu o FUNDAP do
Espírito Santo e causou perdas bilionárias ao estado e aos municípios capixabas”, explicou o
presidente. 

“Solicitamos também uma audiência com o
Ministro Dias Toffoli, que pediu vistas ao
processo, para que ele tenha sensibilidade e
devolva ao nosso estado o nosso FUNDAP, para
que possamos ter mais recursos para obras e
serviços aos cidadãos”, concluiu, Victor Coelho.

O que é o FUNDAP
O FUNDAP é uma modalidade de financiamento
para empresas com sede em municípios
capixabas, que tem a finalidade de apoiar
aquelas que fazem comércio exterior,
garantindo redução no recolhimento do ICMS
importação (Imposto sobre Circulação de
Mercadorias e Prestação de Serviços de
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicação), além de outros benefícios. Sendo
assim, a exclusão do FUNDAP prejudica
potencialmente a arrecadação do tributo de
ICMS do Espírito Santo, o qual possui o dever
legal de repassar 25% de todo o montante
arrecadado a todos os seus Municípios.
  
Tal fato, consequentemente, acarreta na perda
substancial da receita dos municípios, influindo
diretamente na prestação de serviços públicos e
na qualidade de vida da população capixaba.



Conselho Político da CNM debate
prioridades em tramitação no Congresso
Nacional
Entre as matérias urgentes, Ziulkoski elencou Reforma Tributária e Administrativa, entre outras.

O presidente da Confederação Nacional de
Municípios (CNM), Paulo Ziulkoski, reuniu os
presidentes das entidades estaduais e
municipais no dia 10 de agosto, para debater o
andamento das pautas prioritárias
municipalistas neste segundo semestre de 2021.
O encontro foi marcado pela presença de
presidentes das entidades estaduais e
microrregionais, prefeitos e parlamentares.

Entre as matérias urgentes, Ziulkoski elencou
Reforma Tributária e Administrativa; o projeto
que trata dos encargos dos Municípios; a
revisão da Lei de Improbidade; a aprovação Lei
das Associações; o novo parcelamento das
dívidas previdenciárias; o aumento em 1% para
o Fundo de Participação dos Municípios (FPM)
para o mês de setembro; o piso nacional do
magistério e o percentual mínimo da Educação.

Ao falar da pauta que trata do aumento em
mais 1% do Fundo de Participação dos
Municípios para setembro - PEC 391/2017 -,
Ziulkoski lembrou da atuação da Confederação
para acrescentar receita à principal fonte de
renda da maioria dos Municípios. 

ADI e ADC
Na conversa com os prefeitos e presidentes, o
presidente da CNM também falou sobre a PEC
253/2016, que altera o artigo 103 da
Constituição Federal para permitir que entidade
de representação de Municípios de âmbito
nacional possa propor Ação Direta de
Inconstitucionalidade (ADI) e Ação Declaratória
de Constitucionalidade (ADC). 

“O que eu quero pedir para vocês, é que a gente
tem que pressionar os parlamentares, pois a
pauta já passou pelas comissões e só precisa ser
aprovada no Plenário”, sugeriu Ziulkoski.

Ao longo da reunião, além da participação de
parlamentares, os presidentes aproveitaram
para esclarecer dúvidas sobre essas matérias.
Dentre os assuntos mais abordados, o Piso dos
Enfermeiros também ganhou destaque. A
grande preocupação dos prefeitos é com o
impacto de R$ 47 bilhões/mês, uma vez que o
FPM representa em média R$ 8 bilhões. Isso,
sem contar com a redução da carga horária, que
exigirá a contratação de mais 250 mil
servidores.



SEDH, SEDU e AMUNES celebram os 15 anos
da Lei Maria da Penha com palestra
Esses são resultados de pesquisas realizadas pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública.

A cada dois minutos uma mulher é vítima de violência doméstica e familiar no Brasil. E durante a
pandemia, uma em cada quatro mulheres acima de 16 anos afirmaram que sofreram alguma forma
de violência neste período. Esses são resultados de pesquisas realizadas pelo Fórum Brasileiro de
Segurança Pública.

Esses dados reforçam a importância da criação de políticas públicas para a prevenção destes casos
e para o cuidado e proteção das mulheres em situação de vulnerabilidade. Foi pensando nisso e na
representatividade do dia 07 de agosto, dia da criação da Lei Maria da Penha, que a Secretaria
Estadual de Direitos Humanos (SEDH), a Secretaria de Estado da Educação (SEDU) e a Amunes,
realizaram encontro virtual. O evento foi realizado na manhã desta terça-feira (17) com a palestra
“O processo pedagógico no enfrentamento às violências contra as mulheres”, ministrada pela
Professora Doutora Erineusa Maria da Silva.

A subsecretária de Políticas para as Mulheres da SEDH, Juliane Barroso, fez a abertura do evento
falando sobre a importância deste momento para a construção humana. “Estamos aqui hoje
porque muitas outras mulheres nos antecederam na luta por direitos de promoção da vida. Espero
que este seja um momento para provocar inquietações e impulsão para a construção de outras
relações, e que sirva de estímulo para pensarmos em práticas nas nossas escolas para relações
mais igualitárias”.

Em seguida, a diretora da Diretoria de Políticas
para as Mulheres da Amunes, Ana Izabel
Malacarne, apresentou exemplos do município
de São Domingos do Norte, onde é prefeita. “A
Lei Maria da Penha completou 15 anos, mas
parece que todos os dias estamos começando
novamente a nossa resistência. Aqui em São
Domingos do Norte temos vários casos de
violência doméstica e estamos fazendo um
trabalho conjunto para encorajar essas
mulheres a denunciarem seus agressores. Para
isso, precisamos que a saúde, a assistência
social e a educação trabalhem juntos neste
processo”, concluiu.

Também estava presenta a subsecretária de
Estado da Educação Básica e Profissional da
SEDU, Andréa Guzzo. André explanou a
influência da escola na formação social da
sociedade. “A escola tem que ser lugar de
enfrentamento, a começar pelo currículo, que
incluiu princípios e valores”.

Durante a palestra, Professora Erineusa,
apresentou exemplos de como a educação na
escola e o relacionamento familiar contribuem
para a construção da sociedade e o reflexo disso
no Brasil. 



A reunião teve por objetivo apresentar as mudanças estabelecidas pelo novo marco e dar orientações quanto à
aplicação dentro dos municípios.

Novo Marco do Saneamento foi tema de
reunião com a SEDURB

O presidente da Associação dos Municípios do
Espírito Santo (Amunes), Victor Coelho e o vice-
presidente, Luciano Pingo, receberam técnicos
da Secretaria de Estado de Saneamento,
Habitação e Desenvolvimento Urbano (Sedurb),
para reunião sobre o Novo Marco Regulatório
do Saneamento Básico. O encontro foi
presencial, na sede da Associação, em Vitória.

A reunião teve por objetivo apresentar as
mudanças estabelecidas pelo novo marco e dar
orientações quanto à aplicação dentro dos
municípios.

Reunião com Ministra do Superior Tribunal
de Justiça aborda o tema das comarcas
O evento foi realizado de forma presencial no TJ-ES.

A semana começou com a solenidade de
abertura para o início da inspeção dos setores
administrativos e judiciais do Tribunal de Justiça
do Espírito Santo (TJ-ES), que contou com a
presença da prefeita Ana Izabel Malacarne de
São Domingos do Norte e do prefeito Borel, de
Alto Rio Novo. O evento foi realizado de forma
presencial no TJ-ES.

Na oportunidade, a Ministra do Superior Tribunal
de Justiça, Maria Thereza de Assis Moura, que
estava presente na cerimônia, recebeu a prefeita
e o prefeito, em conjunto com a assessoria
jurídica da Amunes, Luciano Ceotto e a secretária
executiva da Associação, Christiane Linhalis, para
uma reunião sobre a unificação das comarcas
capixabas.

Ana Izabel e Borel expressaram suas
indignidades e apresentaram suas propostas
para que as 27 comarcas capixabas que serão
unificadas, sejam mantidas nos municípios.



O evento online contou com a participação de prefeitos, secretários municipais de finanças e fazenda e
servidores das prefeituras. Essa foi uma parceria entre Amunes e Aequus Consultoria.

Aequus e Amunes lançam 27ª edição do
Anuário Finanças dos Municípios Capixabas

A manhã desta terça-feira (24) foi marcada pelo
lançamento oficial da 27ª edição do Anuário
Finanças dos Municípios Capixabas. O evento
online contou com a participação de prefeitos,
secretários municipais de finanças e fazenda e
servidores das prefeituras. Essa foi uma parceria
entre Amunes e Aequus Consultoria.

“É uma alegria participar deste momento!
Aproveito para parabenizar a Tânia e o Alberto
da Aequus, pelo excelente trabalho. O anuário é
fonte de informação para sociedade, veículos de
comunicação, órgãos e entidades e até para
nós, gestores públicos. Nesta edição, em
especial, o conteúdo detalha como a pandemia
alterou a dinâmica da economia nos nossos
municípios e como nós, gestores, nos
adequamos para manter o equilíbrio das contas
públicas neste momento difícil. Temos em mãos
um rico comparativo de todo este trabalho”,
disse o presidente da Amunes e prefeito de
Cachoeiro de Itapemirim, Victor Coelho.

Após a abertura do evento, teve início um ciclo
de palestras mediado pelo economista e diretor
da Aequus Consultoria, Alberto Borges. A
primeira palestra teve como tema “Impacto da
pandemia nas finanças municipais em 2020 e
perspectivas para 2021”, ministrada pela
economista e diretora da Aequus Consultoria,
Tânia Villela. Em sua apresentação, a
economista fez um panorama geral sobre a
abordagem realizada na nova edição do
anuário.

A segunda palestra teve como tema “A reforma
tributária e os municípios”, ministrada pelo
mestre e doutor em Direito Econômico,
Financeiro e Tributário, representante de São
Paulo da ABRASF, José Alberto Oliveira Macedo.

Ao final das palestras, o mediador orientou o
momento de debate, que contou com a
participação de secretários de finanças e
fazendas de diferentes municípios.



O presidente da Amunes e prefeito de Cachoeiro de Itapemirim, Victor Coelho, fez a abertura da reunião. 

Prefeitos e prefeita se reúnem para
dialogar sobre unificação das comarcas

Diante da última votação realizada pelo
Conselho Nacional de Justiça (CNJ) no dia 17 de
agosto, quanto a unificação de 27 comarcas
capixabas, reunião com prefeitos, prefeita,
procuradores e promotores municipais sobre o
assunto. A Senadora Rose de Freitas e o
presidente da Ordem dos Advogados do Brasil
(OAB-ES), José Carlos Rizk Filho, explanaram as
informações sobre o processo e os próximos
passos para os municípios.

O presidente da Amunes, Victor Coelho, fez a
abertura da reunião. “Este momento é
importante para que se possa esclarecer as
dúvidas e para que os prefeitos entendam o que
vai acontecer daqui pra frente. Vale lembrar que
a luta continua, para que não ocorra retrocesso
e nem ausência de direitos para nossa
população”.

Em seguida, a Senadora Rose de Freitas
relembrou todas as decisões tomadas desde o
início do processo e reforçou que esta decisão
pode impactar negativamente os municípios.
“Essa é uma decisão muito cruel, pois os
prefeitos capixabas sempre deram condições
para o pleno funcionamento das comarcas, seja
arcando com as contas ou com mão de obra”.

A votação realizada pelo CNJ no dia 17 de
agosto, determina que no prazo máximo de três
anos, seja priorizada a digitalização dos
processos das unidades que serão realocadas.
Segundo o presidente OAB-ES, José Carlos Rizk
Filho, alguns pontos ainda precisam ser
esclarecidos. “Quero falar com os prefeitos e
procuradores, que estamos com vocês nessa
luta e sairemos vitoriosos. Informo também,
que enviaremos um documento ao CNJ pedindo
esclarecimentos sobre alguns pontos que foram
aprovados nesta última votação”.

Os prefeitos Christiano Spadetto, de Conceição
do Castelo; Vander Patrício de Itarana e a
prefeita Ana Izabel Malacarne, de São Domingos
do Norte, também expressaram sua opinião em
favor da população capixaba. “Percebo que eles
não entendem a importância deste serviço para
uma cidade pequena. Nossos munícipes ficarão
desamparados”, disse a prefeita Ana. Na
oportunidade, promotores e procuradores
municipais também tiveram a oportunidade de
fala.

Durante a reunião foi definido então, que
posteriormente uma nova agenda poderá ser
marcada para fins de orientação.



Estado lança Programa de Coinvestimentos
da Cultura - Fundo a Fundo e sedia posse do
Fórum de Cultura
O Programa de Coinvestimentos da Cultura - Fundo a Fundo amplia o volume de fomento à cultura do Estado.

O Governo do Espírito Santo vai criar o
Programa de Coinvestimentos da Cultura -
Fundo a Fundo. Em solenidade no Palácio
Anchieta, o governador do Estado, Renato
Casagrande, assinou o decreto com as regras
para a transferência de recursos do Fundo de
Cultura do Estado do Espírito Santo (Funcultura)
para os Fundos Municipais de Cultura.

O Programa de Coinvestimentos da Cultura -
Fundo a Fundo amplia o volume de fomento à
cultura do Espírito Santo, na medida em que os
municípios estabelecem suas próprias políticas
de fomento para receberem o investimento. Na
primeira fase, para se cadastrar, os municípios
precisam ter Lei, Fundo e Conselho de Cultura
estabelecidos. Assim, eles passam a ter mais
possibilidades de criar editais e outras políticas
na área.

“Estamos fortalecendo o sistema estadual de
Cultura com esse decreto que estabelece o
repasse de recursos para financiamento
compartilhado com os municípios. Nós não
vivemos sem cultura. Uma vida sem cultura é
uma vida sem energia, sem ânimo e sem gosto”,
afirmou o governador Renato Casagrande.

Posse
Durante a solenidade, o Fórum de Secretários e
Dirigentes Municipais de Cultura do Estado do
Espírito Santo (FORCULT-ES) foi empossado.
Iniciado em 2020, por meio de um Grupo de
Trabalho formado por gestores de Cultura, o
Fórum abarca todos os municípios do Estado do
Espírito Santo e está incorporado aos objetivos
institucionais e chancelado pela Associação dos
Municípios do Espírito Santo (Amunes), sendo
um poder instituído agregado às suas ações.

A criação foi apoiada pela Secult e pelo Serviço
Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas
Empresas (Sebrae), com consultoria contratada
e uma série de ações mobilizadoras e suporte
técnico.

A presidenta do FORCULT-ES, Renata Weixter,
destacou a importância do dia de hoje para a
cultura capixaba. “São dois marcos históricos
em um mesmo dia: tanto o repasse do Fundo a
Fundo quanto a posse deste Fórum. São muitas
mãos, muita gente pensando junto para chegar
neste ponto em que estamos. Todas as dez
regiões capixabas estão representadas em
nosso Fórum", declarou.



Prefeitos e equipes tiram dúvidas sobre
manejo de resíduos sólidos urbanos
Para orientar os municípios quanto às mudanças, a Amunes realizou uma reunião com a SEDURB.

O Novo Marco Legal do Saneamento estabelece
novas diretrizes nacionais para a oferta de
serviços essenciais como, abastecimento de
água potável, esgotamento sanitário, drenagem
de águas pluviais e gestão e manejo de resíduos
sólidos urbanos. 

Para orientar os municípios quanto às
mudanças, a Amunes realizou uma reunião com
a Secretaria de Estado de Saneamento,
Habitação e Desenvolvimento Urbano (SEDURB).

“Sabemos que essas mudanças chegaram em
um momento difícil no nosso país e nas gestões
municipais, mas estamos aqui, justamente para
dar um norte ao trabalho dos prefeitos e para
que coloquemos em prática todas as normas o
mais rápido possível. Precisamos pensar e
elaborar esse plano de manejo de resíduos
sólidos pensando nos impactos que teremos lá
no futuro”, disse o presidente da Amunes, Victor
Coelho.

O subsecretário de Estado de Habitação e
Gestão Integrada de Projetos, Carlos Guimarães,
foi o responsável pela apresentação e
orientação aos municípios. “Essas novas
diretrizes possuem um certo grau de exigência e
por isso precisamos estar por dentro da
legislação e aplicar nos municípios da melhor
forma possível”, explicou ele.

Guimarães apresentou aos participantes uma
planilha explicativa do ProteGEER, projeto de
cooperação técnica entre Brasil e Alemanha que
visa promover uma gestão sustentável e
integrada de resíduos sólidos (RSU). Neste
material, as equipes técnicas das prefeituras
podem ter acesso aos aspectos jurídicos e
obrigatórios para aplicação da legislação.

Ao final da explanação, os participantes tiveram
um momento para tirarem as dúvidas e/ou
compartilharem como o serviço já é aplicado em
seus municípios.



Bandes amplia produtos e serviços
oferecidos para municípios capixabas
Os produtos e serviços vêm sendo apresentados com atendimento e orientação na contratação dos serviços. 

As necessidades de acelerar o investimento em
infraestrutura, como pavimentação e
construção de estradas, melhoria na iluminação
pública e saneamento, e de aumento da
arrecadação municipal vêm contribuindo para
que os municípios capixabas busquem
alternativas para o desenvolvimento. Diante
dessa demanda, o Banco de Desenvolvimento
do Espírito Santo (Bandes) formulou uma série
de produtos e serviços que contribuem para as
estratégias que possam resultar em
crescimento nos municípios.

Os produtos e serviços do banco capixaba vêm
sendo apresentados para prefeitos, com
atendimento e orientação na contratação dos
serviços. Para o diretor de Negócios do banco,
Marcos Kneip Navarro, a parceria com a gestão
pública fortalece o desenvolvimento
socioeconômico das diferentes regiões do
Estado.

“O ente público é determinante para o
desenvolvimento da economia local,
proporcionando alternativas para que o
ambiente de negócios se fortaleça, criando
oportunidades de emprego e renda para a
população. O Bandes tem exercido um papel
relevante com as prefeituras, de forma a
contribuir para atração e permanência de
empresas, além de oferecer a estruturação de
parcerias público-privadas e concessões
públicas para ampliar a qualidade de serviços
oferecidos e apoiar a expansão dos negócios”,
enfatiza Navarro.

Apoio para tirar projetos do papel
O Bandes tem uma solução de crédito para que
os municípios possam financiar obras públicas e
melhorias no atendimento por meio do
Programa Bandes de Investimento nos
Municípios do Espírito Santo, o Procidades.

A linha disponibilizada pelo banco apoia os
municípios nos investimentos e na
modernização da gestão. Com acesso ao
financiamento do Bandes, importantes
intervenções podem sair do papel, modernizar
os serviços oferecidos pela prefeitura e
incrementar a arrecadação, trazendo mais
qualidade de vida à população.

Outra alternativa, o Programa ES Inteligente,
possibilita que municípios capixabas ou
consórcios intermunicipais possam contratar
serviço de assessoramento técnico para estudos
de viabilidade, modelagem de licitações e
projetos de abastecimento de água e
saneamento, tratamentos de resíduos sólidos,
iluminação pública, energias renováveis e a
novidade do momento: as tecnologias para as
cidades inteligentes.

Garantia as operações de crédito das
empresas
Outro mecanismo em formulação pelo banco
capixaba é a oferta de um fundo de aval
municipal para que as prefeituras viabilizem que
empresas tenham acesso aos recursos das
linhas de crédito. Funciona da seguinte maneira:
a gestão pública municipal formaliza um
convênio com o Bandes, tornando-se cotista de
um fundo garantidor de operações de crédito
para as empresas do município interessadas em
contratar recursos com o Bandes.



CNM: PEC do mínimo de 25% vinculado à
Educação é aprovada no Senado e segue
para Câmara
A PEC 13/2021 foi apresentada pelo senador Marcos Rogério (DEM-RO).

Com 57 votos favoráveis no primeiro e 60 votos
no segundo turno de votações, o Senado
Federal aprovou nesta terça-feira, 21 de
setembro, a Proposta de Emenda à Constituição
(PEC) 13/2021 que determina que os Estados, o
Distrito Federal e os Municípios, bem como seus
agentes, não poderão ser responsabilizados
pelo descumprimento, nos exercícios
financeiros de 2020 e 2021, da aplicação mínima
de 25% destinados à educação, estabelecida no
caput do art. 212 da Constituição Federal.

A PEC 13/2021, por demanda da Confederação
Nacional de Municípios (CNM), foi apresentada
pelo senador Marcos Rogério (DEM-RO), com
relatoria da senadora Soraya Thronicke (PSL-
MS).

O substitutivo aprovado no Senado, com a
inclusão das emendas dos senadores Lazier
Martins (Podemos-RS) e Jean Paul Prates (PT-
RN), não visa ao descumprimento do mínimo
constitucional vinculado à educação, nem
anistia os entes federados por esse
descumprimento, posto que o texto proposto
estabelece que até o exercício financeiro de
2023 seja compensada a diferença a menor
entre o valor aplicado e o valor mínimo exigível
constitucionalmente para os exercícios de 2020
e 2021.

Atuação da CNM
Preocupada com o crescimento do número de
Municípios que não conseguiram cumprir o
investimento de 25% em educação, a matéria foi
tema recorrente nas mais recentes reuniões do
Conselho Político da CNM e com representantes
do Ministério da Educação. Em um dos
encontros, Ziulkoski, enfatizou a preocupação
da entidade com as possíveis punições aos
gestores.  Na audiência pública do Senado, a
Confederação destacou que durante a
pandemia os Municípios tiveram queda em suas
arrecadações e precisaram direcionar maior
volume de recursos próprios para ações de
prevenção de contágios do novo coronavírus,
bem como para tratamento das pessoas que
contraíram a doença. 

Diante dos relatos apresentados pelos gestores
municipais, a CNM realizou em 2020 uma
pesquisa a fim de verificar a situação de forma
mais ampla. No mês passado, a entidade
publicou Nota em defesa da PEC  e ressaltou
que a PEC tem caráter transitório e excepcional
para assegurar que os gestores públicos
possam reunir mais condições de planejar os
investimentos educacionais necessários, sem
renunciar ao cumprimento do mínimo
constitucional destinado à manutenção e ao
desenvolvimento do ensino.

https://bit.ly/2W0f1Jj


Prefeitos e prefeitas fazem reunião com
governador Casagrande sobre vacinação
O objetivo foi conversar sobre a chegada de nova remessa de vacinas e o plano de imunização.

Prefeitas, prefeitos e secretários de saúde municipais, se reuniram com o governador Renato
Casagrande e o secretário de Estado, Nésio Fernandes. O objetivo do encontro virtual foi conversar
sobre a chegada de nova remessa de vacinas no Espírito Santo e sobre o plano de imunização
contra a COVID-19. “Temos mais vacinas chegando. Somos o primeiro estado brasileiro a concluir a
compra de imunizantes contra o Coronavírus, diretamente com o Instituto Butantan. Queremos
vacinar toda a nossa população e contamos com o apoio dos municípios nesse trabalho”, disse o
governador.

O secretário Nésio Fernandes apresentou o plano de imunização para os participantes e reforçou a
importância da vacinação da população. “É importante reforçar com as equipes sobre a aplicação
das estratégias para vacinar o máximo de pessoas adultas e adolescentes. Busquem horários
alternativos para atender aqueles que trabalham e também reforcem que as vacinas são seguras”,
explicou ele.

Os prefeitos, prefeitas e secretários de saúde se colocaram à disposição para avançar com a
imunização nos municípios e atingir o maior número de população vacinada até o final de 2021.

Novo FUNDEB e Consórcios de saúde foram
temas de reunião entre diretoria da
Amunes e presidente do TC-ES
O objetivo foi conversar sobre a chegada de nova remessa de vacinas e o plano de imunização.

O vice-presidente da Associação dos Municípios do
Espírito Santo (Amunes), Luciano Pingo e o tesoureiro da
Associação, Wanderson Bueno, se reuniram com o
presidente do TC-ES, Conselheiro Rodrigo Chamoun e com
o Conselheiro Rodrigo Coelho. 

Em pauta, o novo Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento da Educação Básica (FUNDEB) e o
funcionamento dos Consórcios, em especial o de Saúde.
Também acompanharam as reuniões, o Assessor Jurídico
da Amunes, Dr. Luciano Ceotto e representante dos
Consórcio do Estado, Dr. Mauro Estevam.

“Tratamos tanto com o presidente Rodrigo Chamoun quanto com o Conselheiro Rodrigo Coelho,
sobre o novo FUNDEB e o funcionamento dos Consórcios, em especial de Saúde. Agendas que
atenderão e muito os interesses dos entes municipais”, disse Luciano Pingo.



Espírito Santo: maior adesão ao Programa
Nacional de Prevenção à Corrupção
Voltado a todos os gestores de organizações públicas (das três esferas de governo e dos três poderes).

O Espírito Santo é o Estado com maior grau de
adesão ao Programa Nacional de Prevenção à
Corrupção (PNPC). Voltado a todos os gestores
de organizações públicas (das três esferas de
governo e dos três poderes), o PNPC tem como
público-alvo gestores, controladores e demais
colaboradores das mais de 18 mil organizações
públicas cadastradas em todo o Brasil. O
objetivo é reduzir os níveis de fraude e
corrupção no Brasil a patamares similares aos
de países desenvolvidos.

No Estado, mais de 95% das organizações
públicas das três esferas de governo e dos três
poderes aderiram ao programa, e 92%
concluíram a resposta ao questionário
disponibilizado em plataforma on-line para
diagnosticar a suscetibilidade da instituição à
corrupção e melhorar seus sistemas de
prevenção. O sucesso é resultado da união de
esforços entre as instituições visando à adesão
ao Programa. 

Ao responder o questionário, o gestor tem a
oportunidade de avaliar sua instituição,
descobrindo previamente os pontos mais
vulneráveis e suscetíveis a falhas. 

O Programa oferece ainda orientações,
treinamentos, modelos e dispõe de parcerias
com órgãos e entidades públicas e privadas
para implantação dos mecanismos de controle
da corrupção.

A Secont também fez parte da elaboração do
PNPC, por meio de participação em grupo de
trabalho da Estratégia Nacional de Combate à
Corrupção e à Lavagem de Dinheiro (Enccla),
principal rede de articulação institucional
brasileira para o arranjo, discussões, formulação
e concretização de políticas públicas e soluções
de enfrentamento à corrupção e à lavagem de
dinheiro.

A proposta tem coordenação e execução pelas
Redes de Controle nos Estados, patrocinada
pelo Tribunal de Contas da União (TCU) e pela
Controladoria-Geral da União (CGU). Conta com
o apoio da Associação dos Membros dos
Tribunais de Contas do Brasil (Atricon), Conselho
Nacional dos Presidentes dos Tribunais de
Contas (CNPTC), Associação Brasileira dos
Tribunais de Contas dos Municípios (Abracom),
Conselho Nacional de Controle Interno (Conaci)
e Confederação Nacional dos Municípios (CNM).



Discutir soluções com gestores do estado e dos municípios capixabas sobre o manejo dos resíduos e capacitar
os servidores acerca do Marco Legal do Saneamento.

Webinar debate regionalização e
sustentabilidade dos serviços de resíduos
sólidos no Espírito Santo

Foi realizado o webinar “Desafios para
regionalização e sustentabilidade dos serviços
de resíduos sólidos no estado do Espírito
Santo”. Esse foi o 10ª encontro promovido pelo
Ministério do Desenvolvimento Regional (MDR),
organizado pelo Governo do Estado e pela
Associação dos Municípios do Espírito Santo
(Amunes). O evento ocorreu de forma híbrida,
presencialmente no Palácio Anchieta.

O objetivo do encontro foi discutir soluções com
gestores do estado e dos municípios capixabas
sobre o manejo dos resíduos e capacitar os
servidores acerca do Marco Legal do
Saneamento, sancionado em julho de 2020 e
que definiu novas regras para universalização
dos serviços de água, esgotamento sanitário,
drenagem urbana e resíduos sólidos urbanos.

O governador do Estado, Renato Casagrande,
fez a abertura do evento e destacou a
importância do tema. “Nos quatro anos de
governo, vamos investir R$ 1,5 bilhão somente
em saneamento básico. Os municípios terão
que fazer um caminho para chegar a
universalização do saneamento e quando
assumimos compromissos de longo prazo,
necessitamos ter um diagnóstico do que
faremos ano a ano”.

Para o secretário de Estado de Meio Ambiente e
Recursos Hídricos, Fabricio Machado, essa
rodada de seminários, promovidos pelo MDR,
vai ajudar significativamente os gestores locais a
cumprirem metas estipuladas pelo novo Marco
Legal do Saneamento.

“O saneamento é um serviço público essencial
para a sociedade, para a saúde e para o meio
ambiente e sobre ele há desafios gigantescos.
Os municípios precisam estabelecer modelos
tarifários da cobrança de taxa ou tarifa pelo
manejo de resíduos sólidos urbanos, que
equacionem a gestão econômica municipal. Este
encontro é este incentivo que faltava para os
municípios se engajarem na regulamentação
desta cobrança a nível local”, explicou o
secretário.

O secretário de Estado de Saneamento,
Habitação e Desenvolvimento Urbano, Marcus
Vicente, lembrou que a regionalização é
premissa essencial do novo Marco Legal do
Saneamento. “O objetivo desse encontro é
auxiliar os gestores estaduais e municipais,
garantindo a sustentabilidade econômico-
financeira dos serviços de manejo de resíduos
sólidos urbanos. O Espírito Santo já é referência
em gestão de resíduos sólidos no País”.



Por meio do Funpaes, já foram investidos cerca de R$ 58 milhões em 44 obras, que geraram cerca de 12 mil
novas vagas em creches e pré-escolas.

Governo do Estado destina mais de R$ 231
milhões aos municípios para investimentos
em Educação

O Governo do Estado vai destinar R$
231.809.000,00 a 75 municípios capixabas que
se inscreveram no edital do Fundo Estadual de
Apoio à Ampliação e Melhoria das Condições de
Oferta da Educação Infantil e do Ensino
Fundamental no Espírito Santo (Funpaes). Os
valores serão repassados nos próximos dias,
informou o governador Renato Casagrande
durante a solenidade de divulgação do
resultado do edital.

Anunciado em junho deste ano, o Funpaes iria
destinar, inicialmente, um total de R$ 200
milhões aos municípios, contudo, diante do
volume de inscrições – que superaram em 400%
o valor inicial -, e da disponibilidade financeira, o
Governo do Estado ampliou o investimento
nesta ação.

Os recursos permitirão investimentos em obras
de construção, reforma e ampliação de
unidades escolares, bem como nas aquisições
do Sistema de Microgeração de Energia Elétrica
(Fotovoltaica), além de equipamentos e
mobiliários, recursos tecnológicos, veículos e
instrumentos musicais.

Em sua fala na solenidade, que teve a presença
de gestores municipais, o governador
Casagrande reforçou o compromisso com a
construção de um Espírito Santo próspero para
todos. “Nenhum local prosperou sem ter uma
educação de qualidade e precisamos ter pressa.
Tivemos um prejuízo muito grande por causa da
pandemia e para recuperar é necessário um
esforço gigantesco. O que estamos fazendo hoje
é uma manifestação do que queremos para a
educação de todo o Espírito Santo”, disse.

O presidente da Associação dos Municípios do
Espírito Santo (Amunes) e prefeito de Cachoeiro
de Itapemirim, Victor Coelho, fez um
agradecimento pelos investimentos nos
municípios. “Em nome dos prefeitos capixabas,
gostaria de agradecer e dizer que estamos
muito felizes. Não existe data melhor para fazer
uma entrega de R$ 231 milhões para a
educação do que na véspera do Dia dos
Professores. A gestão do senhor governador é
exemplo para nós prefeitos e para o Brasil”,
declarou.

Por meio do Funpaes, já foram investidos cerca
de R$ 58 milhões em 44 obras, que geraram
cerca de 12 mil novas vagas em creches e pré-
escolas.

Além de mais de 50 prefeitos e prefeitas,
estiveram presentes os secretários de Estado,
Gilson Daniel (Governo) e Davi Diniz (Casa Civil);
o deputado federal e coordenador da bancada
federal Josias Da Vitória; e os deputados
estaduais, além de secretários municipais,
vereadores e lideranças de todo o Estado.



Com segurança sanitária, os principais atrativos turísticos estão ampliando a capacidade de atendimento.

Pontos turísticos capixabas retomam as
atividades com avanço da vacinação no
Espírito Santo

O Espírito Santo é um dos estados brasileiros
que lidera o ranking de pessoas vacinadas
contra o novo Coronavírus (Covid-19) e por
conta disto a flexibilização das atividades
econômicas e sociais estão sendo retomadas.
Com segurança sanitária, os principais atrativos
turísticos estão ampliando a capacidade de
atendimento e muitos deles como o Parque
Nacional do Caparaó e a Casa Lambert em
Santa Teresa, por exemplo, retomaram o
atendimento aos turistas.

“Este é resultado do trabalho responsável e
contínuo do Governo do Estado que durante
toda a pandemia mantém o monitoramento
constante de todos os índices, flexibilizando
gradualmente as regras sociais e estimulando a
vacinação de toda a população, inclusive,
adquirindo maior quantidade de vacinas com
recursos próprios”, enfatizou a secretária de
Estado de Turismo, Lenise Loureiro.

O Governo do Estado do Espírito Santo
desenvolve de forma contínua trabalho de
conscientização da população referente à
vacinação em todo território capixaba. A partir
do dia 08 de novembro entram em vigor as 

novas regras sociais com a inclusão de um nova
matriz de risco com a classificação de “Risco
Muito Baixo”. 

Eventos
Com o compromisso de garantir a segurança da
população capixaba e colaborar com a
retomada das atividades de forma geral, a nova
matriz de risco proporcionará ainda mais
flexibilização para o setor de eventos, um dos
mais prejudicados em decorrência da
pandemia.

A partir de novembro, os municípios
classificados em risco baixo poderão realizar
eventos com ocupação máxima de 50% da
capacidade, com limite de 1.200 pessoas para
locais fechados com 100% dos participantes
vacinados e ocupação máxima de 50% da
capacidade para locais abertos com 100% dos
participantes vacinados.

Já os municípios localizados nas regiões
classificadas em risco azul, a ocupação
permitida será conforme a capacidade liberada
pelo Corpo de Bombeiros com a exigência para
público vacinado.



De acordo com o relatório, de todas as despesas liquidadas pelo Governo Estadual, 10% foram utilizadas para
investimentos em infraestrutura, saúde, esporte, segurança pública, entre outras áreas. 

Espírito Santo é o Estado que mais fez
investimentos em 2021

O Governo do Espírito Santo foi o que mais
realizou investimentos, de janeiro a agosto de
2021, segundo aponta o Relatório Resumido de
Execução Orçamentária (RREO), divulgado pela
Secretaria do Tesouro Nacional (STN), do
Ministério da Economia. 

De acordo com o relatório, de todas as despesas
liquidadas pelo Governo Estadual, 10% foram
utilizadas para investimentos em infraestrutura,
saúde, esporte, segurança pública, entre outras
áreas. 

Ainda segundo informações divulgadas pela
Secretaria do Tesouro Nacional, os estados de
Alagoas, Maranhão e Rio Grande do Sul
aparecem na segunda colocação, tendo utilizado
8% dos recursos para a realização de
investimentos. 

"Esses investimentos podem ser feitos, porque
estamos bem organizados. O Espírito Santo
mantém equilibrados os gastos com pessoal e
encargos sociais, custeio e serviço da dívida,
para que cresçam os investimentos em áreas
relevância social", avaliou o secretário de Estado
da Fazenda, Marcelo Altoé.

"O Relatório Resumido de Execução
Orçamentária, divulgado pela Secretaria do
Tesouro Nacional, mostra como o Espirito Santo
é beneficiado por uma gestão que cuida das
contas públicas de forma responsável, com
controle de gastos, o que faz com que o Estado
avance em investimentos e realize políticas
públicas inovadoras, que beneficiam a
população capixaba", ressaltou o secretário de
Estado de Economia e Planejamento, Álvaro
Duboc.

Duboc explicou que na proposta orçamentária
para 2022, enviada à Assembleia Legislativa, o
valor previsto para investimentos é de,
aproximadamente, R$ 2,7 bilhões,
representando quase 20% da receita líquida de
impostos.

Marcelo Altoé também parabenizou as equipes
das Secretarias da Fazenda (Sefaz) e de
Economia e Planejamento (SEP), pelo trabalho
técnico que vem desenvolvendo em conjunto.
"Constantemente, as equipes da Sefaz e da SEP
se reúnem para analisar as despesas, receitas e
investimentos feitos pelo Governo Estadual",
pontuou Altoé.

https://www.es.gov.br/
https://www.es.gov.br/
https://sefaz.es.gov.br/Media/Sefaz/Tesouro%20Estadual/RREO%20em%20FOCO%20-%204%C2%BA%20bimestre%202021-14-10-2021.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br


O presidente Jair Bolsonaro sancionou a Lei 14.230, de 2021, que estabelece novas regras para os
processos por improbidade administrativa. O texto foi publicado no Diário Oficial da União.

A norma é resultado do projeto de lei (PL) 2.505/2021, apresentado originalmente como PL
10.887/2018 pelo deputado federal Roberto de Lucena (Podemos-SP). O relator da matéria, senador
Weverton (PDT-MA), sugeriu mudanças no texto.

São considerados atos de improbidade administrativa aqueles que causam enriquecimento ilícito
do agente público, lesão ao erário ou violação dos princípios e deveres da administração pública. A
principal inovação é que que a improbidade só pode ser caracterizada quando há comprovação de
dolo do gestor. Ou seja, quando fica provado que há intenção maliciosa, e não apenas imprudência
ou negligência.

A lei cria prazos de prescrição que devem ser observados. Se algum deles for ultrapassado, o
processo deve ser arquivado. É a chamada prescrição intercorrente. Atualmente, o único prazo de
prescrição possível é antes da abertura do processo.

O Ministério Público (MP) passa a ser o único titular possível de ações de improbidade. Pela regra
anterior, qualquer pessoa jurídica pode fazê-lo. Com a sanção da nova lei, o MP tem prazo de um
ano para manifestar interesse em assumir os processos já abertos. Aqueles que não forem
reivindicados serão arquivados.

A Câmara aceitou sete das oito emendas aprovadas pelo Senado com base no relatório do senador
Weverton. A única rejeitada foi a inclusão de um dispositivo segundo o qual o nepotismo seria
passível de ação de improbidade mesmo sem a evidência de intenção dolosa. Com a rejeição do
dispositivo, o nepotismo continua sendo um tipo de improbidade, mas é preciso comprovar a
intenção de beneficiar o parente.

Lei define novas regras para improbidade
administrativa. Veja as principais
novidades da lei.
São considerados atos de improbidade administrativa aqueles que causam enriquecimento ilícito do agente
público, lesão ao erário ou violação dos princípios e deveres da administração pública. 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.230-de-25-de-outubro-de-2021-354623102#:~:text=
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/149081


Debates dos próximos passos da atuação
política pautam reunião do Conselho
Político da CNM
Ziulkoski abordou as demandas prioritárias com um histórico de como algumas das propostas da Confederação
que pretendem aperfeiçoar o Pacto Federativo começaram a tramitar no Legislativo. 

O presidente da Associação dos Municípios do
Espírito Santo (Amunes) participou da III
Reunião do Conselho Político da Confederação
Nacional de Municípios (CNM), em Brasília. Na
ocasião, foram discutidas pautas de interesse
municipalistas. O evento contou com a presença
de diversas lideranças municipais do país, entre
elas, o presidente da CNM, Paulo Ziulkoski.

Em semana de mobilização em Brasília, o
presidente da Confederação Nacional de
Municípios (CNM), Paulo Ziulkoski, definiu com
integrantes da diretoria da entidade e lideranças
estaduais as ações do municipalismo previstas
na sede da entidade e no Congresso Nacional.
Articulações com deputados e senadores pelo
avanço de demandas prioritárias e a sessão
solene da promulgação do 1% do Fundo de
Participação dos Municípios (FPM) de setembro
estão na agenda do movimento municipalista.

Ziulkoski abordou as demandas prioritárias com
um histórico de como algumas das propostas da
Confederação que pretendem aperfeiçoar o
Pacto Federativo começaram a tramitar no
Legislativo. “Várias propostas foram feitas por
nós, com a apresentação de estudos”, recordou
o líder municipalista ao mencionar a Proposta
de Emenda à Constituição (PEC) 122/2015. O
texto proíbe novos encargos sem a
contrapartida de recursos. “Tudo que for criado
por lei tem que também criar a fonte do
dinheiro para pagar. Se não mostrar a origem
dos recursos, será considerada inconstitucional.
Isso ajuda a organizar um pouco a federação”.

Ao mencionar outra demanda importante, que
na avaliação do líder municipalista contribuiu
com a revisão do Pacto Federativo, o líder
municipalista enfatizou que o repasse adicional
de 1% do FPM vai representar mais recursos
para as prefeituras investirem em demandas
prioritárias. “É muito importante esse repasse
que assegura mais R$ 5 bilhões para os
Municípios todos os anos”, informou o
presidente da CNM.



Amunes e Assembleia Legislativa debatem
sobre o Fundo Cidades
Segundo Luciano Pingo, o repasse fundo a fundo torna mais rápida a transferência de recursos necessários para
demandas municipais.

Representantes da Associação dos Municípios
do Espírito Santo (Amunes) estiveram na
Assembleia Legislativa (Ales) para um debate
sobre o Projeto de Lei Complementar (PLC) N°
28/2021, que altera a Lei Complementar N°
712/2013 e institui o Fundo Estadual de Apoio
ao Desenvolvimento Municipal (FEADM), o
chamado Fundo Cidades. A reunião também
contou com a presença de prefeitos de diversos
municípios capixabas.

Em setembro, o governador do Estado, Renato
Casagrande, encaminhou à Assembleia a
Mensagem N° 365/2021 solicitando alterações
no Fundo Cidades. No encontro, o vice-
presidente da Amunes e prefeito de Ibatiba,
Luciano Pingo, discursou em nome das
autoridades municipais, afirmando que a
entidade se manifesta a favor da proposição. 

Segundo Luciano Pingo, o repasse fundo a
fundo torna mais rápida a transferência de
recursos necessários para demandas

municipais. Sobre as preocupações em torno do
controle de verba, ele declarou:

“Isso já é feito de forma rígida pelas Câmaras
Municipais, Ministério Público, Tribunal de
Contas e outros órgãos de controle, como as
Controladorias dos municípios, que continuam
tendo a mesma eficiência e mesma autonomia
em fiscalizar recursos transferidos fundo a
fundo. Contamos com o apoio dos
parlamentares para a aprovação deste projeto,
que moderniza e facilita a transferência de
recursos fundo a fundo para os municípios. Não
vai facilitar a vida dos prefeitos, vai garantir
acesso aos cidadãos que precisam da política
pública, que muitas vezes a burocracia impede o
acesso a essas iniciativas”, ressaltou.

Em seu discurso, ele também destacou que a
Associação dos Municípios acompanha com
atenção todas as informações deste fundo que
tanto contribui para o desenvolvimento regional
equilibrado das regiões do Espírito Santo.



Sobre o “Fundo Cidades”
O Fundo Estadual de Apoio ao Desenvolvimento Municipal (FEADM), conhecido por “Fundo
Cidades”, gerenciado pela Secretaria de Economia e Planejamento (SEP), foi criado pelo Governo do
Espírito Santo por meio da Lei Complementar Nº 712/2013, com as alterações de redação
promovidas pelas Leis Complementares Nº 721/2013 e Nº 759/2014.

O Fundo representa um mecanismo de apoio financeiro prestado pelo Estado por meio de repasse
de verbas aos municípios, contemplando investimentos nas áreas de infraestrutura urbana e rural,
educação, esporte, turismo, cultura, saúde, segurança, proteção social, agricultura, meio ambiente e
sustentabilidade.



A prorrogação beneficia o setor de comércio atacadista e as empresas de atividades portuárias e aeroportuárias
e operações interestaduais com produtos agropecuários.

Sancionada lei que prorroga benefícios
fiscais concedidos por estados e DF

Foi publicada no Diário Oficial da União a Lei
Complementar 186, de 2021, sancionada sem
vetos na véspera pelo presidente Jair Bolsonaro.
Fruto do Projeto de Lei Complementar (PLP)
5/2021, a norma prorroga até 2032 incentivos
fiscais concedidos pelos estados e pelo Distrito
Federal para empresas, previstos na Lei
Complementar 160, de 2017.

A prorrogação beneficia o setor de comércio
atacadista e as empresas de atividades
portuárias e aeroportuárias e operações
interestaduais com produtos agropecuários.
Relatado pela senadora Rose de Freitas (MDB-
ES), o texto havia sido aprovado no Senado no
último dia 6, com 67 votos favoráveis, 3 votos
contrários e uma abstenção.

Segundo senadores que apoiaram a aprovação
do projeto na ocasião, o ideal seria realizar uma
reforma tributária para pôr fim à "guerra fiscal"
entre as unidades da federação, na busca de
atrair investimentos. 

Em seu relatório, Rose de Freitas (MDB-ES)
ressaltou que o texto permite o acesso a bens
de primeira necessidade por preços reduzidos,
tendo em vista que os benefícios fiscais são
repassados ao valor final pago pelo consumidor.

“O fim dos incentivos do comércio fará um
êxodo das empresas para os grandes centros
econômicos onde estão instaladas as indústrias. 

Nesse sentido, a prorrogação do prazo do
benefício fiscal não acarreta impacto no
orçamento público, visto que os benefícios já
foram computados nos atuais orçamentos das
unidades federadas. Ressalta-se que muitos
incentivos fiscais têm sido prorrogados. 

Só o Confaz [Conselho Nacional de Política
Fazendária] prorrogou mais de 228 incentivos
em 2020, além da extensão dos incentivos ao
terceiro setor, o que aumenta a necessidade de
equidade para outros setores da economia,
como o comércio”, justificou a relatora.

O evento tem como tema principal “Inclusão digital é inclusão social”. 

Presidente da Amunes vai mediar debate
sobre inclusão digital em evento nacional

O presidente da Associação dos Municípios do Espírito Santo (Amunes) e prefeito de Cachoeiro de
Itapemirim, Victor Coelho, será o mediador do webinar “Cidades inteligentes e humanas: desafios e
caminhos da gestão municipal”, promovido pela Frente Nacional dos Prefeitos (FNP) e Fundação
Vanzolini.

O evento tem como tema principal “Inclusão digital é inclusão social”.  Victor Coelho também é vice-
presidente de Governo Digital da FNP. Durante o debate, serão levantadas questões como a
tecnologia pode reduzir a desigualdade social no Brasil, visto que, de acordo com a pesquisa TIC
Domicílios, 17% dos brasileiros ainda vivem sem inclusão digital. Também serão abordados
programas de sucesso em inclusão digital que podem servir de exemplo para outros municípios.

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-complementar-n-186-de-27-de-outubro-de-2021-355255533
http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/150038
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:lei.complementar:2017-08-07;160
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2021/10/06/aprovado-projeto-que-prorroga-incentivos-fiscais-a-empresas-por-ate-15-anos


Webinar discute inclusão digital como
alternativa de reduzir disparidades no País
O tema proposto, “Inclusão digital é inclusão social!”, motivou a discussão em torno dos investimentos em
tecnologia por parte dos municípios. 

O presidente da Associação dos Municípios do
Espírito Santo (Amunes) e prefeito de Cachoeiro
de Itapemirim, Victor Coelho, foi o mediador da
segunda edição do webinar “Cidades
inteligentes e humanas: desafios e caminhos da
gestão municipal”, realizada pela Frente
Nacional de Prefeitos (FNP) em parceria com a
Fundação Vanzolini.

O tema proposto, “Inclusão digital é inclusão
social!”, motivou a discussão em torno dos
investimentos em tecnologia por parte dos
municípios. Victor Coelho, que também é vice-
presidente de Governo Digital da FNP, lembrou
que a falta de recursos, seja da própria
prefeitura, seja por barreiras culturais, ainda é
um desafio enfrentado pelos municípios. “Como
a maior parte dos recursos vai para outras
áreas, como saúde e educação, sobra muito
pouco para investir em tecnologia”, observou.

Victor compartilhou a experiência no setor e
afirmou que essa é uma das prioridades no
município capixaba. “Fizemos uma
transformação e investimos para que a
tecnologia pudesse servir melhor à população.
Queremos levar tecnologia a todos, queremos
que ela transforme a sociedade, que possa
proporcionar soluções para o cidadão. Não
queremos uma cidade cheia de tecnologia e que
não tenha funcionalidade”, frisou.

Entre as iniciativas apresentadas, está o
investimento de mais de R$ 20 milhões em
digitalização de processo, hardwares, softwares
e aplicativos. “Além disso, ampliamos nossos
pontos de wi-fi pela cidade. Cachoeiro tinha
poucos pontos, agora temos 37 e nossa meta é
chegar a 100. Os pontos estão onde há maior
concentração de pessoas”, completou.

A população do município conta, ainda, com
aplicativos voltados para turismo, cultura,
serviços de pagamentos de taxas e impostos,
informações sobre o Coronavírus (Covid-19),
ouvidoria e esportes. Sobre esse último, ele
citou números que impressionaram a
prefeitura. “O app ‘Nosso Esporte Cachoeiro’
mostra onde há atividades esportivas no
município. Ampliamos em 600% o número de
praticantes. Antes eram 200 pessoas e depois
passamos a ter cinco mil, especialmente
durante a pandemia”, afirmou.

O encontro on-line também contou com a
participação do assessor de inovação e
tecnologia na Fundação Vanzolini, Michel Batista
(como mediador); da coordenadora de
Tecnologia e Governos da FNP, Maria Alexandra
Cunha; e do secretário de Transformação Digital
de Recife/Pernambuco e vice-presidente de
Soluções Inovadoras do Fórum Inova Cidades da
FNP, Rafael Figueiredo.



Bandes e BID oficializam captação de US$ 30
milhões para apoio às MPME
O evento contou com a presença do governador do Estado, Renato Casagrande; o diretor-presidente do Bandes,
Munir Abud; e o representante do BID no Brasil, Morgan Doyle; e demais autoridades.

A secretária executiva da Associação dos
Municípios do Espírito Santo (Amunes),
Christiane Linhalis, representou o presidente
Victor Coelho na solenização virtual da parceria
entre o Banco de Desenvolvimento do Espírito
Santo (Bandes) e o Banco Interamericano de
Desenvolvimento (BID). 

Na ocasião, o Bandes oficializou a captação de
US$ 30 milhões junto ao BID com o objetivo
principal de fornecer linhas de financiamento
para capital de giro emergencial destinado a
micro, pequenas e médias empresas (MPMEs)
capixabas. O evento contou com a presença do
governador do Estado, Renato Casagrande; o
diretor-presidente do Bandes, Munir Abud; e o
representante do BID no Brasil, Morgan Doyle.

“Para nós é sempre bom colocar o Bandes para
ajudar a desenvolver o Estado do Espírito Santo.
Estamos celebrando o primeiro contrato neste
modelo. É um salto importante para que, no
futuro, o banco possa operar com novas fontes
de recursos para que a gente ajude a produzir
emprego e renda aos capixabas. Incentivamos
muito os negócios nas comunidades, ajudando-
os a produzir e fazer com que a riqueza fique no
Estado”, afirmou o governador.

A iniciativa faz parte das estratégias adotadas
pelo Bandes como forma de reforçar a sua
capacidade de dar suporte financeiro às
empresas do Estado neste momento de
retração econômica e para impulsionar os
empresários capixabas na retomada econômica.
Pelo convênio firmado entre as duas
instituições, o Bandes deverá investir, no
mínimo, 20% das operações de financiamentos
para empresas lideradas por mulheres.

Desta forma, a captação tem também o objetivo
de impulsionar a inclusão de gênero por meio
da coleta e do monitoramento de dados
desagregados por sexo dos líderes ou
proprietários das MPMEs, segundo as melhores
práticas. Com isso, espera-se aumentar a
participação efetiva de créditos de capital de
giro para MPMEs lideradas por mulheres na
carteira do Bandes.

Sobre o BID
O Banco Interamericano de Desenvolvimento
tem como missão melhorar vidas. Criado em
1959, o BID é uma das principais fontes de
financiamento de longo prazo para o
desenvolvimento econômico, social e
institucional da América Latina e o Caribe.



Congresso promulga 1% do FPM de
setembro em sessão solene
A conquista histórica deve representar R$ 6,5 bilhões anuais para os cofres municipais a partir de 2025.

Anseio de muitos anos dos prefeitos, o repasse
adicional de 1% do Fundo de Participação dos
Municípios (FPM) de setembro passou a ser
oficialmente uma realidade com a promulgação
da Emenda Constitucional 112/2021, em 27 de
outubro, em solenidade no Congresso Nacional
com os presidentes do Senado, Rodrigo
Pacheco; da Câmara, Arthur Lira; e com a
participação do presidente da Confederação
Nacional de Municípios (CNM), Paulo Ziulkoski. 

A conquista histórica deve representar R$ 6,5
bilhões anuais para os cofres municipais a partir
de 2025.

Com a promulgação, as prefeituras irão receber
o repasse do FPM de forma gradual, sendo
0,25% nos próximos dois anos; 0,5% em 2024; e
1% de 2025 em diante. Durante a cerimônia, o
presidente da CNM pontuou que a promulgação
da matéria representa um enorme passo para
minimizar os entraves financeiros vivenciados
nos últimos anos pelos gestores municipais e
demonstrou gratidão a todos os parlamentares
que se sensibilizaram pela causa municipalista.

Ao promulgar a EC 112/2021, o presidente do
Senado, Rodrigo Pacheco, também destacou as
adversidades enfrentadas pelos gestores
municipais e considerou que a promulgação vai
trazer um pouco de alento aos Municípios. “É
uma honra e um momento de júbilo participar
dessa sessão solene em que se dá um
importante passo para reafirmar o princípio
federativo que orientou a criação da nossa
república, contribuindo para a saúde financeira
e assegurar a efetivação da autonomia dos
Municípios, que tem enfrentado uma grave crise
há muito tempo. Buscamos agir com a maior
celeridade possível (...)a situação financeira dos
Municípios piorou”, disse.

Origem
Ziulkoski fez um histórico da tramitação da
matéria, que teve origem após a Confederação
receber uma solicitação do prefeito de Pedra
Branca (PB), Tota Guedes, à época presidente da
Federação das Associações de Municípios da
Paraíba (Famup). Depois de receber a solicitação
dos gestores nordestinos, a Confederação
entrou em contato com vários parlamentares.



 A reunião on-line teve como pauta principal a gestão previdenciária.

Gestão previdenciária é tema de reunião
entre Amunes, ACIP e TCE-ES

O presidente da Associação dos Municípios do Espírito Santo (Amunes), Victor Coelho, se reuniu de
forma virtual com representantes da Associação Capixaba dos Institutos de Previdências (ACIP) e do
Tribunal de Contas do Espírito Santo (TCE-ES). A reunião, que teve como pauta principal a gestão
previdenciária, foi realizada por videoconferência.

O assunto foi abordado pelos auditores de Controle Externo do TCE-ES Raquel Spinasse Gil Santos e
Diego Henrique Ferreira Torres. Também participaram da reunião, o responsável pela assessoria
jurídica da Amunes, Luciano Ceotto; o presidente da ACIP, Wilson Marques Paz; e demais
autoridades da ACIP.

“Todas as informações coletadas nesta videoconferência serão repassadas aos prefeitos e gestores
municipais na próxima segunda-feira (08), durante reunião presencial na sede da Amunes. Coloco a
Associação dos Municípios à disposição para próximos contatos e parcerias”, destacou o presidente
Victor Coelho.



A AGM é uma iniciativa do Governo do Estado do Espírito Santo.

Academia de Gestão Municipal forma
primeira turma

A primeira turma da Academia de Gestão
Municipal (AGM) encerrou sua participação no
curso com resultados surpreendentes. Em seis
meses de capacitação gratuita, foram tratados
28 temas sobre gestão pública em 144 horas de
aula on-line ministradas para 1,3 mil alunos
entre prefeitos, secretários, gestores e técnicos
de 75 municípios capixabas.

A AGM é uma iniciativa do Governo do Estado
do Espírito Santo, no âmbito das ações do
projeto Desenvolvimento Regional Sustentável
(DRS), que visa a contribuir para o
aprimoramento das atividades desempenhadas
pelos municípios por meio da transferência de
conhecimento. 

Integração
Segundo o secretário chefe da Casa Civil, Davi
Diniz de Carvalho, o trabalho realizado pelo
Governo é pautado pela integração e, dentro
desse contexto, a Casa Civil está dando a sua
colaboração como porta-voz do diálogo com os
municípios e os poderes e também
encabeçando projetos voltados para a
capacitação de lideranças locais.

Representando a Casa Civil, o subsecretário de
Estado para Relações Institucionais, Marcos
Marinho Delmaestro, agradeceu a participação
dos alunos, docentes e parceiros que
encamparam o projeto.

Rompendo muros
Nelci do Belém Gazzoni, diretora Escola de
Serviço Público do Espírito Santo (Esesp), falou
sobre a satisfação da escola em participar dessa
capacitação inédita. “Devido à pandemia, a
Esesp teve de se reinventar e fortalecer a
educação a distância, por meio de investimentos
em equipamentos e equipe, rompendo os
muros para levar conhecimento aos municípios
capixabas”.

Para Marcos Kneip Navarro, diretor de Negócios
do Banco de Desenvolvimento do Espírito Santo
(Bandes), que é parceiro da AGM, o banco está
construindo um relacionamento que vai além
do crédito. “O Bandes é um dos maiores
indutores dos arranjos produtivos locais. A
aproximação não só com o empresariado do
município, mas também com as prefeituras nos
permite construir, de forma conjunta,
programas de fomento que potencializem a
economia e a articulação com outros agentes de
desenvolvimento”, pontuou o diretor.

A solenidade virtual de formatura foi conduzida
pelo diretor de integração do IJSN, Pablo Lira.
Também participaram solenidade a diretora de
Estudos e Pesquisas do instituto, Latussa
Laranja, e o presidente da Associação dos
Municípios do Estado do Espírito Santo
(Amunes), o prefeito de Cachoeiro de
Itapemirim, Victor Coelho.



Câmara aprova PEC dos Precatórios com
inclusão do parcelamento das dívidas
previdenciárias
A proposta foi um pleito do movimento municipalista encabeçado pelo presidente da CNM.

A Câmara dos Deputados aprovou em 4 de
novembro, por 312 votos a favor e 144 contra,
texto-base da Proposta de Emenda à
Constituição (PEC) 23/2021, também conhecida
como PEC dos Precatórios, com a inclusão do
parcelamento das dívidas previdenciárias dos
Municípios com os regimes geral e próprio de
previdência. A proposta foi um pleito do
movimento municipalista encabeçado pelo
presidente da Confederação Nacional de
Municípios (CNM), Paulo Ziulkoski, que atuou
pela aprovação do relatório do deputado Hugo
Motta (Republicanos-PB). Falta agora a votação
dos destaques para, em seguida, a matéria
seguir para o Senado.

Ziulkoski e o deputado Silvio Costa Filho
(Republicanos-PE) atuaram conjuntamente com
o deputado Hugo Motta para agregar ao texto
da PEC 23/2021 o parcelamento - em até 240
meses - dos débitos previdenciários com
vencimentos até 31 de outubro deste ano.

O pedido feito pelo movimento municipalista e
atendido pelos congressistas teve como objetivo
dar celeridade à tramitação do texto em razão
da urgência da demanda que tem
comprometido a administração de várias
prefeituras do país com débitos previdenciários
do Regime Geral de Previdência Social (RGPS) e
do Regime Próprio de Previdência Social (RPPS).

Gargalos
Em diversas oportunidades, Ziulkoski
manifestou posicionamento da entidade
favorável ao parcelamento, por conta do
crescimento, na ordem de R$ 103 bilhões, dos
débitos da Previdência. O montante cresce
sistematicamente e foi agravado com a escassez
de recursos na pandemia. Para o líder
municipalista, esse tem sido um dos principais
obstáculos da gestão local. “As dívidas
previdenciárias são, hoje, um dos principais
gargalos enfrentados pela gestão local,
especialmente em um cenário de
enfrentamento de uma pandemia sem
precedentes. Não resolve a situação, mas
garante a manutenção da prestação de serviços
públicos pelos Municípios à população”,
destacou Ziulkoski.

Regimes Próprios
Os Municípios com RPPS precisarão autorizar
em lei municipal específica e comprovar ter
adotado as “regras de elegibilidade, cálculo e
reajustamento dos benefícios equivalentes, no
mínimo, às aplicadas aos servidores públicos da
União, e adequado a alíquota de contribuição
devida pelos servidores, nos termos do § 4º do
artigo 9º da Emenda Constitucional 103/2019”.
Ainda devem fazer a adequação do rol de
benefícios e alíquotas, bem como a instituição
do regime de previdência complementar.



O Bandes lançou o ES Inteligente, um serviço de assessoramento em modelagem de concessões e Parcerias
Público-Privadas (PPPs). 

Cidades inteligentes: Bandes lança
programa que pode transformar realidade
de municípios capixabas

O conceito de Cidades Inteligentes enche os
olhos. Infraestrutura de telecomunicações e
soluções tecnológicas, usinas fotovoltaicas,
entre outras possibilidades de melhoria da
infraestrutura urbana podem se tornar
realidade nos municípios capixabas. 

Com objetivo de estruturar esse tipo de projeto,
o Banco de Desenvolvimento do Espírito Santo
(Bandes) lançou o ES Inteligente, um serviço de
assessoramento em modelagem de concessões
e Parcerias Público-Privadas (PPPs). 

A solenidade de lançamento foi realizada no
auditório da Associação dos Municípios do
Espírito Santo (Amunes), com a presença do
governador do Estado, Renato Casagrande, da
diretoria do Bandes, além de prefeitos e
lideranças estaduais. Após a assinatura do
protocolo de intenções, o governador destacou
que mais uma vez o Espírito Santo sai na frente
com um programa inédito entre os Estados.

O ES Inteligente tem o papel de intermediar a
relação da gestão municipal com o setor
privado, por meio de diversas entregas que
apoiam o percurso até a concretização da
parceria, desde estudos de viabilidade até a
legislação necessária.

O presidente da Amunes, Victor Coelho, que é
prefeito de Cachoeiro de Itapemirim, enfatizou
que a ação permite a estruturação de projetos
estratégicos para os municípios. “A
administração pública municipal e os capixabas
só têm a ganhar com o início deste programa
que contribuirá para a geração de emprego,
renda, receita fiscal e melhoria da qualidade de
vida da população. Reunimos hoje os prefeitos e
demais representantes para ressaltar que o
municipalismo forte se faz com a participação
de todos”, disse.

As Parcerias Público-Privadas e as concessões
são modelos de contratação que viabilizam
investimentos, como, por exemplo, em
infraestrutura, e servem para qualificar os
serviços públicos prestados à população. A
grande vantagem desse tipo de contrato é o
ganho de eficiência.

Prestação do serviço
O ES Inteligente assessora as prefeituras
municipais em projetos de tratamento de
resíduos sólidos urbanos; energia fotovoltaica;
iluminação pública; infraestrutura de
telecomunicações e soluções tecnológicas
agregadas; e sistemas de abastecimento de
água e tratamento do esgoto municipal. 





O encontro foi realizado no auditório da Associação dos Municípios do Espírito Santo (Amunes), em Vitória. 

Prefeitos e gestores municipais recebem
orientações jurídicas durante evento

Orientações jurídicas sobre as mudanças do
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da
Educação Básica (Fundeb), previdência, piso
educacional, inconstitucionalidade da PEC 173 e
outras pautas de interesse municipalistas foram
assuntos abordados durante reunião presencial
com a participação de prefeitos e demais
gestores municipais.

O encontro foi realizado no auditório da
Associação dos Municípios do Espírito Santo
(Amunes), em Vitória. As orientações jurídicas
foram apresentadas pelo responsável pela
assessoria jurídica da Amunes, Luciano Ceotto.

“A reunião mostrou a importância conjunta dos
prefeitos que têm desafios administrativos e
jurídicos trazidos pelas consequências do
momento pandêmico do Coronavírus (Covid-19).
Na oportunidade, os prefeitos puderam
compartilhar estratégias e soluções em diversas
pautas para fortalecer o movimento
municipalista”, disse.

Já o presidente da Associação e prefeito de
Cachoeiro de Itapemirim, Victor Coelho,
ressaltou a importância da presença de todos os
prefeitos nas discussões de pautas de interesse
municipais. “É importante ressaltar que as
pautas prioritárias, em tramitação da Câmara
Federal e no Senado, precisam da mobilização
de todas as lideranças municipais. Foi uma
honra receber os prefeitos em prol de um  

objetivo em comum: planejar condições de
gestão adequadas à população”, destacou
Coelho.

Em seguida, o presidente da Amunes destacou a
“Mobilização Municipalista”, promovida pela
Confederação Nacional de Municípios (CNM),
que acontece em Brasília nesta terça e quarta-
feira, nos dias 09 e 10 de novembro,
respectivamente.

Programa ES Inteligente
Na ocasião, também foi assinado o Protocolo de
Intenções entre a Associação dos Municípios do
Espírito Santo (Amunes) o Governo do Estado,
por meio do Banco de Desenvolvimento do
Espírito Santo (Bandes), para formalizar a
prestação dos serviços do programa ES
Inteligente.

O ES Inteligente assessora as prefeituras
municipais em projetos de tratamento de
resíduos sólidos urbanos; energia fotovoltaica;
iluminação pública; infraestrutura de
telecomunicações e soluções tecnológicas
agregadas; e sistemas de abastecimento de
água e tratamento do esgoto municipal.
A ação é resultado da parceria inovadora entre
o Bandes, que agrega mais um serviço ao
portfólio, e o Instituto de Planejamento e Gestão
das Cidades (IPGC), instituição sem fins
lucrativos que, dada a expertise, tornou-se uma
referência nacional no assunto. 



CONQUISTA: Câmara aprova em 2º turno
proposta que prevê parcelamento de
dívidas previdenciárias
 A inclusão do texto na proposta foi uma articulação do presidente da CNM, Paulo Ziulkoski. 

Com forte mobilização de gestores municipais
em Brasília liderada pela Confederação Nacional
de Municípios (CNM), a Câmara dos Deputados
aprovou na noite de 9 de novembro a Proposta
de Emenda à Constituição (PEC) 23/2021, com a
inclusão do parcelamento das dívidas
previdenciárias dos Municípios com os regimes
geral e próprio de previdência. A inclusão do
texto na proposta foi uma articulação do
presidente da CNM, Paulo Ziulkoski. 

A matéria, uma das pautas prioritárias da
Mobilização Municipalista realizada pela
entidade com a participação de quase 500
gestores, entre eles o presidente da Associação
dos Municípios do Espírito Santo (Amunes),
Victor Coelho, pode significar economia de R$
36 bilhões aos entes locais. Os deputados ainda
analisam os destaques. Em seguida, a PEC segue
para o Senado.

Ziulkoski e o deputado Silvio Costa Filho
(Republicanos-PE) atuaram conjuntamente com
o relator do texto na comissão especial,
deputado Hugo Motta (Republicanos-PB), para
agregar ao texto da PEC 23/2021 o
parcelamento - em até 240 meses - dos débitos
previdenciários com vencimentos até 31 de
outubro deste ano. 

O parcelamento está previsto na PEC 15/2021,
que tem como autor o parlamentar
pernambucano. 
O pedido feito pelo movimento municipalista e
atendido pelos congressistas teve como objetivo
dar celeridade à tramitação do texto em razão
da urgência da demanda que tem
comprometido a administração de várias
prefeituras do país com débitos previdenciários
do Regime Geral de Previdência Social (RGPS) e
do Regime Próprio de Previdência Social (RPPS).

Socorro às finanças municipais
Ao defender o relatório na Comissão Especial, o deputado Hugo Motta ressaltou a necessidade de
incluir o parcelamento das dívidas previdenciárias dos Municípios na PEC como forma de dar fôlego
às finanças municipais e assim sobrar recursos para que os prefeitos possam utilizá-los
principalmente na Educação e Saúde, áreas bastante afetadas com a pandemia.

“Isso vai possibilitar que os Municípios possam investir mais nas suas áreas prioritárias. Essa
matéria é urgente e de interesse do movimento municipalista. Dialogamos com a CNM, que se
mostrou favorável a nossa proposta”, disse o parlamentar.



O movimento municipalista teve por objetivo mobilizar os prefeitos em prol de pautas prioritárias que aguardam
votação na Câmara dos Deputados e no Senado Federal. 

Prefeitos participam de Mobilização
Municipalista em Brasília

O presidente da Associação dos Municípios do
Espírito Santo (Amunes) e prefeito de Cachoeiro
de Itapemirim, Victor Coelho, e demais prefeitos
participaram da Mobilização Municipalista da
Confederação Nacional de Municípios, em
Brasília.

O movimento municipalista teve por objetivo
mobilizar os prefeitos em prol de pautas
prioritárias que aguardam votação na Câmara
dos Deputados e no Senado Federal. 

Uma conquista municipalista registrada nessa
terça-feira, 09 de novembro, foi a aprovação na
Câmara dos Deputados da Proposta de Emenda
à Constituição (PEC) 23/2021, com a inclusão do
parcelamento das dívidas previdenciárias dos
Municípios com os regimes geral e próprio de
previdência. A matéria, uma das pautas
prioritárias da Mobilização Municipalista,
realizada com a participação de quase 500
gestores, entre eles o presidente Amunes, Victor
Coelho, pode significar economia de R$ 36
bilhões aos entes locais. Os deputados ainda
analisam os destaques. Em seguida, a PEC segue
para o Senado.

Projetos prioritários
No período da tarde, os prefeitos do Espírito
Santo se reuniram com uma parte da bancada
federal capixaba para apresentar os projetos
prioritários dos municípios que estão em
andamento na Câmara e no Senado.

Participaram do encontro, os deputados
federais: Da Vitória (líder da bancada), Neucimar
Fraga, Evair de Melo, Ted Conti, Helder Salomão
e Soraya Manato. Também participaram do
encontro os prefeitos: Edmilson Meireles de
Oliveira (Irupi), Christiano Spadetto (Conceição
do Castelo), Helio Carlos Ribeiro (Muqui),
Luciano Pimenta (Afonso Cláudio), Paulo Cola
(Piúma), Gesi Antônio da Silva Júnior (Muniz
Freire) e Eleardo Aparício Costa (Divino de São
Lourenço).

O presidente da Amunes, Victor Coelho,
destacou que a reunião com a bancada federal
foi exitosa. “Quero agradecer a disponibilidade
dos deputados em nos receber em Brasília.
Representando os municípios capixabas, nós
levamos as pautas prioritárias que a CNM tem
pleiteado, tanto na Câmara quanto no Senado,
de causas municipalistas e que geram menos
impactos para os municípios. Vamos continuar
lutando a favor das iniciativas que favorecem e
beneficiam os municípios”, disse.

Entre as pautas que são prioridade do
movimento no Legislativo estão: a Proposta de
Emenda à Constituição (PEC) 23/2021
(parcelamento dos débitos previdenciários), a
PEC 122/2015 (encargo vinculado ao repasse), a
PEC 13/2021 (mínimo da educação em 2020), o
Projeto de Lei (PL) 3339/2021 (regulamentação
do Fundeb), o PDL 290/2019 (Organizações
Sociais fora do limite de pessoal), entre outras.






